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concurso público

001. Prova objetiva

procurador do município i

�  Você recebeu sua folha de respostas e este caderno contendo 100 questões objetivas.
�   Confira seus dados impressos na capa deste caderno e na folha de respostas.
�   Quando for permitido abrir o caderno, verifique se está completo ou se apresenta  imperfeições. Caso haja algum 
problema, informe ao fiscal da sala para a devida substituição desse caderno.

�   Leia cuidadosamente todas as questões e escolha a resposta que você considera correta.
�   Marque, na folha de respostas, com caneta de tinta preta, a letra correspondente à alternativa que você escolheu.
�   A duração da prova é de 5 horas, já incluído o tempo para o preenchimento da folha de respostas.
�   Só será permitida a saída definitiva da sala e do prédio após transcorridas 2 horas do início da prova.
�   Deverão permanecer em cada uma das salas de prova os 3 últimos candidatos, até que o último deles entregue sua 
prova, assinando termo respectivo.

�   Ao sair, você entregará ao fiscal a folha de respostas e este caderno.
�   Até que você saia do prédio, todas as proibições e orientações continuam válidas.

aguarde a ordem do fiscal Para abrir este caderno.

Nome do candidato

Prédio sala carteiraInscriçãorG
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conhecimentos esPecíficos

Direito ConstituCional

01. A respeito das Formas de Estado, assinale a alternativa 
correta.

(A) O Estado Unitário caracteriza-se por uma estrutura 
de poder única, completamente centralizada, e uma 
ordem jurídica central; já a Confederação e a União 
de Estados, se formam com a reunião de Estados, 
que perdem a soberania, mas mantêm um certo grau 
de independência.

(B) A diferença entre o Estado Federal e o Estado Uni-
tário descentralizado não está na descentralização 
em si, mas na origem jurídica dos poderes exercidos 
pelas unidades federadas.

(C) O primeiro estado federal da história foi formado 
pelas colônias alemãs, que se reuniram formando a 
Alemanha, em 1787; 10 (dez) anos depois, houve a 
promulgação da Constituição dos Estados Unidos da 
América, estabelecendo-se como o segundo estado 
federal criado.

(D) Atualmente, a doutrina majoritária entende que a 
distribuição do poder típica do federalismo deve ser 
compreendida como uma espécie de dupla soberania, 
compartilhada entre a União e os Estados-membros.

(E) Considera-se que a autonomia é um dos elemen-
tos essenciais da forma federativa de Estado, e 
ela é formada pela capacidade de autogoverno e 
auto-organização, mas não engloba a participa-
ção dos Estados-membros na vontade federal, por 
não se considerar como um elemento essencial do 
f ederalismo.

02. Considere que, no dia 01 de março de 2020, foi promul-
gada a Lei Estadual no 10.000/2020, a qual proibiu a 
A dministração Pública de contratar obras e serviços com 
empresas que tenha tido empregado condenado, com 
trânsito em julgado, por crime ou contravenção que se 
relacionem com a prática de atos discriminatórios.

De acordo com a jurisprudência do Supremo Tribunal 
F ederal, a Lei Estadual no 10.000/2020 é

(A) constitucional, pois concretiza o princípio da mora-
lidade no âmbito da administração estadual, como 
preceitua o caput do art. 37 da Constituição Federal.

(B) constitucional apenas se tiver origem parlamentar, 
pois a iniciativa de tal matéria é da competência 
e xclusiva do Poder Legislativo.

(C) constitucional, pois concretiza a vedação ao racis-
mo, estipulando condição legalmente cabível.

(D) inconstitucional, pois ofende diretamente o princípio 
da intransmissibilidade da pena, expressamente pre-
visto no rol do art. 5o da Constituição Federal.

(E) dotada de inconstitucionalidade material orgânica, 
pois compete à União, exclusivamente, editar leis 
que versem sobre licitação.

03. Suponha que foi publicada uma decisão administrativa 
do Tribunal de Justiça do Estado X, que tem conteúdo 
normativo dotado de generalidade e abstração. Incon-
formado com o teor da deliberação, o Governador do 
E stado X ajuizou ação direta de inconstitucionalidade no 
Supremo Tribunal Federal. Ocorre que, dois dias após o 
protocolo da inicial, o Governador procedeu ao seu adi-
tamento, com o fim de incluir novos dispositivos legais na 
impugnação.

Com base na situação hipotética apresentada e no dis-
posto na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, é 
correto afirmar:

(A) admite-se que decisão administrativa de Tribunal de 
Justiça seja objeto de ação direta de inconstitucio-
nalidade, a qual deve ter seu mérito analisado ainda 
que a deliberação seja revogada, mas o Governador 
do Estado não tem legitimidade para propor ação 
d ireta com esse objeto.

(B) após despachada a inicial, não é possível o adita-
mento, devendo o Governador ajuizar uma nova 
ação direta de inconstitucionalidade.

(C) o aditamento à petição inicial é possível, desde que 
não seja necessário requerer novas informações do 
Advogado-Geral da União e do Procurador-Geral da 
República e que não atrapalhe o objeto da ação.

(D) a ação direta de inconstitucionalidade não deve ser 
conhecida, pois não se admite que ela tenha por 
o bjeto decisão administrativa de Tribunal de Justiça.

(E) o aditamento à petição inicial em ação direta de 
i nconstitucionalidade é admitido até a publicação 
do despacho do relator que o coloca em pauta para 
j ulgamento.

04. Imagine que Luciano foi eleito para o cargo de Prefei-
to do Município X, mas, durante o período eleitoral, sua 
campanha foi marcada pelo abuso do poder econômico. 
José, que também concorreu ao mesmo cargo, inconfor-
mado por ter perdido o pleito por apenas 5 (cinco) votos, 
pretende impugnar o mandato eletivo, nos termos que 
disciplina a Constituição Federal.

Com base na situação hipotética, é correto afirmar que José

(A) poderá ajuizar ação de impugnação de mandato elei-
toral, que tramitará em segredo de justiça, mas que o 
julgamento será público.

(B) deverá aguardar a posse de Luciano para ajuizar 
ação de impugnação de mandato eleitoral.

(C) poderá ajuizar ação na Justiça Eleitoral, no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis contados da proclamação  
do resultado.

(D) poderá ajuizar ação de impugnação de mandato 
eletivo, que deve ser protocolada em 3 (três) dias 
contados da diplomação, dispensando-se a prova 
pré-constituída.

(E) deverá instruir a ação com provas do abuso do p oder 
econômico e, se a ação for julgada improcedente 
pela totalidade dos membros do Tribunal Regional 
Eleitoral, será condenado ao décuplo das custas.
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07. Considere que foi aprovada, no Município de Cam-
pinas, a Lei no 10.000/2025, que obriga a implantação de 
a mbulatório médico ou serviço de Pronto-Socorro equi-
pado para o atendimento de emergência em s hoppings 
centers localizados no referido ente federativo. A Asso-
ciação Nacional de Shopping Centers – ANSC dese-
ja i mpugnar a norma e ajuizar ADI Estadual, já que, de 
acordo com a Constituição do Estado de São Paulo, ela 
possui tal competência.

Com base na situação hipotética apresentada e no dis-
posto na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, é 
correto afirmar:

(A) a Lei no 10.000/2025 é formalmente constitucional, 
pois ainda que verse sobre Direito do Consumidor, 
tal previsão encontra-se no âmbito da competência 
legislativa concorrente, enquadrando-se, também, 
como interesse preponderantemente local.

(B) ainda que, de acordo com a Constituição do Esta-
do de São Paulo, a ANSC tenha legitimidade para 
ajuizar ação direta de inconstitucionalidade estadual, 
falta-lhe legitimidade para interpor recurso extraordi-
nário da decisão proferida pelo Tribunal de Justiça.

(C) a Lei no 10.000/2025 é constitucional, pois visa pro-
teger o direito à saúde e garantir a incolumidade 
f ísica dos frequentadores do shopping, impondo 
obrigação razoável e proporcional.

(D) da decisão proferida em sede de ADI Estadual, cabe-
rá recurso extraordinário ao Supremo Tribunal Fede-
ral, se constatada que a Lei ofende norma de obser-
vância obrigatória disposta na Constituição Federal, 
e, exclusivamente nesse tipo de apelo, dispensa-se 
a exigência de prequestionamento.

(E) a Lei no 10.000/2025 é formal e materialmente 
incons titucional, pois invade a competência legisla-
tiva da União e afronta os princípios da livre inicia-
tiva, da razoabilidade e da proporcionalidade.

05. A respeito da eficácia e aplicabilidade das normas cons-
titucionais, assinale a alternativa correta.

(A) Não há uma distinção entre eficácia jurídica e eficá-
cia social, pois ambos os termos são utilizados como 
sinônimos para medir a aplicabilidade das normas 
constitucionais.

(B) Até pelo menos a década de 1960, prevaleceu na 
d outrina brasileira o entendimento defendido por 
M eirelles Teixeira, que acolhia a distinção entre nor-
mas autoaplicáveis e normas não autoaplicáveis, 
deno minadas pela doutrina americana como normas  
self-executing, self-acting, ou self-enforcing, e normas 
not self-executing, not self-acting, ou not self-enforcing.

(C) Nem todas as normas constitucionais possuem 
eficácia jurídica, na medida em que as normas de 
eficácia limitada são consideradas do tipo não  
autoaplicáveis, dependendo da intermediação do 
Poder Legislativo para obter efetividade.

(D) Um dos expoentes na matéria de eficácia e aplica-
bilidade das normas constitucionais foi Pontes de 
M iranda. Ele classificava as normas em dois grupos: 
as normas bastantes em si mesmas, que indepen-
dem de concretização legislativa para alcançarem 
sua plena eficácia, e as normas incompletas, não 
bastantes em si mesmas e que reclamam atuação 
do legislador infraconstitucional.

(E) Em decorrência da segurança jurídica e do descré-
dito que enfrenta o Poder Legislativo, atualmente a 
doutrina majoritária prega que as normas constitu-
cionais modernas devem ter uma mínima abertura 
à mediação do legislador, dependendo, sempre, da 
análise da conveniência e oportunidade antes de se 
proceder à concretização.

06. Considere que, em sede de controle difuso de constitu-
cionalidade, por meio de julgamento de recurso extraor-
dinário repetitivo, com repercussão geral, o Supre-
mo Tribunal Federal decidiu a lide e não declarou a lei 
i nconstitucional, mas, por razões de segurança jurídica, é 
desejável que tal decisão tenha seus efeitos modulados.

Com base na situação hipotética e no disposto na jurispru-
dência do Supremo Tribunal Federal, é correto afirmar que:

(A) em face da não declaração de inconstitucionalidade 
da lei, o quórum exigido para a modulação de efeitos 
da decisão é da totalidade dos membros da Turma 
do Supremo Tribunal Federal em que tramita o recur-
so extraordinário.

(B) em sede de controle difuso de constitucionalidade, 
a modulação de efeitos deve ser feita pelo relator do 
recurso extraordinário, desde que haja motivação 
em razões de segurança jurídica.

(C) como o Supremo Tribunal Federal não declarou a lei 
inconstitucional, exige-se quórum de maioria abso-
luta para modular os efeitos dessa decisão.

(D) diante da excepcionalidade da modulação de efeitos 
em sede de controle difuso, é necessário voto favo-
rável de pelo menos 3/4 (três quartos) dos membros 
do Supremo Tribunal Federal.

(E) não se admite a modulação de efeitos em sede de 
controle difuso de constitucionalidade.
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10. De acordo com o disposto na Constituição Federal, sem 
a sanção do Presidente da República, cabe ao Con-
gresso Nacional:

(A) dispor sobre matéria cambial.

(B) conceder anistia.

(C) dispor sobre incorporação de áreas de Territórios  
ou Estados, ouvidas as respectivas Assembleias 
L egislativas.

(D) apreciar os atos de concessão e renovação de con-
cessão de emissoras de rádio e televisão.

(E) criar, transformar e extinguir cargos, empregos e 
 funções.

11. Suponha que, durante o processo legislativo que ela-
borou a Lei Ordinária Federal no 1.234/25, o Senado 
Federal, enquanto Casa revisora, esclareceu o texto, 
acrescentando uma emenda de redação. No entanto, o 
projeto de lei não retornou à Casa iniciadora para nova 
votação e, logo depois, foi vetado pelo Presidente da 
República. Em seguida, a Câmara dos Deputados e o 
Senado Federal, em sessão conjunta, derrubaram o 
veto e aprovaram a lei.

Considerando a situação hipotética apresentada e o dis-
posto na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, 
a ssinale a alternativa correta.

(A) Como se tratou de uma emenda de redação, com 
o fim de esclarecer o texto, a lei deve ser conside-
rada formalmente constitucional, apesar de que, em 
r egra, exige-se a discussão e aprovação de um pro-
jeto de lei por ambas as casas, sendo obrigatório que 
qualquer alteração de conteúdo ao projeto aprovado 
por uma das Casas do Congresso Nacional retorne 
à outra.

(B) Emendas de redação são obrigatoriamente conside-
radas como inovação e o projeto de lei deveria ter 
retornado para a Câmara dos Deputados, configu-
rando-se hipótese de inconstitucionalidade formal 
objetiva.

(C) A derrubada do veto pela Câmara dos Deputados 
tem o efeito de sanar o vício no processo legislativo 
e, consequentemente, impossibilita a análise que o 
Supremo Tribunal Federal poderia vir a fazer de sua 
inconstitucionalidade formal.

(D) O art. 65 da Constituição Federal estabelece uma 
regra procedimental para assegurar o bicameralis-
mo, de forma que qualquer emenda ao projeto de lei 
deve, obrigatoriamente, retornar à Casa iniciadora, 
sob pena de ser considerada inexistente.

(E) O retorno do projeto emendado à Casa iniciadora 
a dvém do fato de ele ter sido simplesmente emenda-
do, e, como não foi observado o procedimento cons-
titucional, o Presidente da República, antes de ana-
lisar o teor e decidir pela sanção ou veto, deveria ter 
devolvido o projeto de lei à Câmara dos Deputados.

08. Suponha que Gabriela e Marcelo são brasileiros natu-
ralizados e que, há 20 (vinte) anos, se mudaram de  
São Paulo e foram, com animus definitivo, morar em 
Bordeaux, na França. Após um ano na nova residência, 
eles tiveram uma filha, Carolina, que não foi registrada na 
r epartição brasileira competente, e que se mudou para o 
Brasil há um ano, com o fim de residir com sua avó, no 
Município de Campinas.
Com base na situação hipotética apresentada e no dis-
posto na Constituição Federal, é correto afirmar que

(A) Carolina será considerada brasileira naturalizada 
após residir por mais de 15 (quinze) anos ininter-
ruptos no Brasil, independentemente de requerer a 
n acionalidade brasileira.

(B) já que Carolina é filha de brasileiros naturalizados, 
a ela será garantida a mesma espécie de naciona-
lidade, não podendo concorrer ao cargo de Prefeita 
do Município de Campinas após completar 21 (vinte 
e um) anos.

(C) como Gabriela e Marcelo deixaram o Brasil há mais 
de 15 (quinze) anos, com animus definitivo, Caroli-
na apenas será considerada brasileira naturalizada 
após residir no território brasileiro por, pelo menos, 
10 (dez) anos.

(D) Carolina será considerada brasileira naturalizada, 
desde que seja fluente na língua portuguesa e com-
prove residência por 2 (dois) anos ininterruptos e 
i doneidade moral.

(E) como Carolina já reside no Brasil e já atingiu a maiori-
dade, poderá optar, a qualquer tempo, pela naciona-
lidade brasileira, sendo considerada brasileira nata.

09. Considere que, em face do fenômeno da conurbação, os 
habitantes dos Municípios A e B se encontram cada vez 
mais próximos, compartilhando a mesma cultura e mui-
tos hábitos. Em face dessa identidade populacional, os 
Prefeitos das referidas localidades estão pressionando a 
Assembleia Legislativa Estadual para editar a lei estadual 
necessária para que haja a fusão dos municípios.
Com base na situação apresentada e no disposto na 
Constituição Federal, é correto afirmar que

(A) antes da edição da lei estadual pela Assembleia 
L egislativa, é preciso que as Câmaras Municipais 
editem, cada uma, uma lei autorizando a fusão.

(B) após a divulgação dos Estudos de Viabilidade Muni-
cipal, as populações dos Municípios A e B deverão 
ser ouvidas por meio de plebiscito.

(C) a primeira etapa do processo de fusão dos municí-
pios é a edição, pela Assembleia Legislativa, de lei 
complementar estadual.

(D) os Prefeitos do Municípios A e B deveriam pressio-
nar a edição de lei federal por meio do Congresso 
N acional, pois essa é a primeira etapa do processo 
de fusão dos municípios.

(E) após a recente decisão do Supremo Tribunal Federal, 
proferida em ação direta de inconstitucionalidade por 
omissão, se a inércia do Congresso Nacional persistir 
até junho de 2026, será automaticamente autorizada 
a fusão de municípios, desde que observados todos 
os requisitos constantes na Constituição.
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14. A respeito dos Direitos e Garantias Fundamentais, assi-
nale a alternativa correta.

(A) Na experiência constitucional brasileira, os direitos 
individuais são previstos desde a primeira Cons-
tituição republicana, promulgada em 1891, pois, 
d urante o período imperial, as Cartas Constitucio-
nais não previram direitos individuais nem coletivos, 
mas apenas mecanismos de manutenção e con-
centração do poder.

(B) Os direitos fundamentais podem ser restringidos 
tanto por expressa disposição constitucional quant o 
por norma legal promulgada com fundamento na 
Constituição, e também por meio de limitações 
a dvindas da colisão de um direito fundamental com 
outros bens jurídico-constitucionais.

(C) É uníssono na doutrina brasileira que os animais 
não podem ser titulares de direitos fundamentais, 
em face da ausência de previsão legal e do rol estri-
t o de tais direitos, o que não ocorre, por exemplo, 
na C onvenção Americana sobre Direitos Humanos, 
que garante diversos d ireitos dessa natureza aos 
animais.

(D) A noção de que os direitos fundamentais cumprem 
papéis diversificados na ordem constitucional, o que 
se denomina de multifuncionalidade, tem sua ori-
gem remota atribuída ao publicista alemão Wolfgang 
H offmann-Riem.

(E) Apesar de existir posicionamento minoritário, a 
d outrina majoritária reconhece exclusivamente a 
aplicabilidade imediata das normas de direitos fun-
damentais elencadas no rol do artigo 5o da Consti-
tuição Federal.

12. A respeito do Tribunal de Contas, assinale a alternati-
va que está de acordo com o disposto na Constituição 
F ederal.

(A) Os Ministros do Tribunal de Contas da União terão 
as mesmas garantias, prerrogativas, e impedimentos 
dos Ministros do Supremo Tribunal Federal.

(B) Os responsáveis pelo controle interno, ao tomarem 
conhecimento de ilegalidade, dela darão ciência ao 
Tribunal de Contas da União, sob pena de respon-
sabilidade solidária, o que não se aplica em caso de 
irregularidade.

(C) O Tribunal de Contas da União é integrado por  
9 (nove) Ministros, sendo que 2/3 (dois terços) deles 
são escolhidos pelo Congresso Nacional.

(D) As Constituições estaduais irão dispor sobre os Tri-
bunais de Contas respectivos, que serão integrados 
por 11 (onze) Conselheiros.

(E) Compete ao Tribunal de Contas da União fiscalizar 
as contas nacionais das empresas supranacionais 
de cujo capital social a União participe, desde que a 
participação ocorra de forma direta.

13. Suponha que Flávia, obedecendo a todos os trâmites 
l egais, abriu uma empresa na cidade de Campinas 
para prestar o serviço de hotel e day care para cachor-
ros e g atos. A atividade empresarial cresceu rapida-
mente e, em 1 (um) ano, ela já contava com mais de  
50 (cinquenta) funcionários. No entanto, uma notícia 
f alsa disseminada nas redes sociais fez com que a 
e mpresa de F lávia perdesse muitos clientes e, para não 
ter que demitir seus empregados, ela resolveu p arar de 
p agar a contribuição social para a Seguridade S ocial  
que incide sobre o faturamento e sobre a folha de 
s alários e demais rendimentos do trabalho pagos ou 
creditados, a qualquer título, às pessoas físicas que lhe 
prestam serviço.

Com base na situação hipotética e no disposto na Cons-
tituição Federal, assinale a alternativa correta.

(A) Flávia poderá parcelar o débito em até 180 (cento e 
oitenta) meses, desde que concorde na incidência de 
juros e de correção monetária, no mesmo patamar 
aplicado às dívidas relativas aos tributos federais.

(B) A inadimplência com o sistema da seguridade socia l 
impede a empresa de Flávia de contratar com o 
P oder Público, mas não obsta a receber benefícios 
creditícios, dada sua natureza estritamente privada.

(C) A inadimplência com o sistema da seguridade 
s ocial impede a empresa de Flávia de contratar 
com o Poder Público, mas não obsta a receber 
 incentivos fiscais.

(D) É possível que à Flávia seja deferida a moratória das 
contribuições sociais devidas, desde que haja moti-
vação idônea.

(E) São vedados a moratória e o parcelamento em pra-
zo superior a 60 (sessenta) meses das contribuições 
sociais devidas.
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Direito aDministrativo

16. O art. 27, caput, e §1o, da Lei no 8.987/95, autoriza a 
transferência da concessão de serviço público ou do con-
trole societário da concessionária a terceiros, nas hipó-
teses em que especifica. A respeito da transferência da 
concessão, a sua compatibilidade com os princípios cons-
titucionais da Administração Pública e a jurisprudência do 
Supremo Tribunal Federal, é correto afirmar que

(A) a transferência da concessão pode ocorrer sem a 
anuência do poder concedente, pois a concessão é 
exercida por conta e risco do concessionário.

(B) a realização da medida viola o princípio constitucional 
da licitação.

(C) a transferência pode ser realizada, desde que o 
concessionário comprove ter observado o princípio 
da impessoalidade.

(D) o poder concedente deve anuir com a transferência, 
mas cabe ao concessionário decidir com quem fará 
a transferência, pois a operação entre cedente e ces-
sionário é disciplinada pelo direito privado.

(E) embora a medida não viole o princípio constitucional 
da licitação, não é compatível com os princípios da 
moralidade, da impessoalidade e da eficiência.

17. Um cientista, formado por uma renomada universidade pú-
blica, passou a divulgar em suas redes sociais ter descober-
to a fórmula para a cura do câncer. Segundo relata em suas 
postagens, a composição do medicamento é relativamente 
simples e pode ser utilizada para tratar a doença em todas 
as suas formas, inclusive em pacientes em estágio terminal. 
O relato é corroborado por postagens de supostos pacien-
tes, que, emocionados, afirmam ter alcançado a cura. Aten-
dendo ao clamor popular, o Congresso Nacional autorizou 
seu uso e determinou a inclusão da “pílula do câncer” no 
Sistema Único de Saúde, em contrariedade à decisão da 
agência reguladora federal com competência técnica para 
tratar do assunto. A mesma lei obrigou, ainda, o poder públi-
co a fornecer gratuitamente medicamentos aprovados por 
órgãos de vigilância sanitária de outros países, enquanto 
não validados pela agência brasileira.

Com base nessa situação hipotética e na jurisprudência do 
Supremo Tribunal Federal, a respeito do controle judicial 
de atos de agências reguladoras, é correto afirmar que

(A) o Poder Judiciário não pode ordenar, em qualquer 
hipótese, a concessão de medicamento não validado 
pela agência sanitária local.

(B) o Poder Judiciário pode autorizar a concessão da 
pílula do câncer para pacientes em estágio terminal, 
mesmo de forma contrária à decisão da agência.

(C) como se trata de tema técnico, prevalece a decisão 
da agência reguladora.

(D) o ato da agência reguladora de vetar a concessão da 
pílula do câncer é ilegal, por contrariar a decisão do 
Congresso Nacional.

(E) o Poder Judiciário deve ordenar o poder público a 
entregar os medicamentos previstos no enunciado, 
salvo se forem de alto custo.

15. Considere que Luiz, advogado atuante na área dos 
d ireitos humanos, notou que a Lei no 20.000/2024 tem 
incompatibilidade com um tratado de direitos humanos, 
que tem status de norma constitucional, em vigor no país. 
O referido diploma legislativo permite que trabalhadores 
do setor da bananicultura tenham intervalo intrajornada 
de apenas 15 (quinze) minutos e recebam R$ 20,00 (vin-
te reais) pelo dia trabalhado. Luiz tem diversos amigos 
que atuam nessas lavouras e que se sentem prejudica-
dos pela carga excessiva de trabalho. Assim, imbuído 
do desejo de ajudar, pensou em ajuizar uma ação, na 
 comarca em que residem os trabalhadores, requerendo 
que seja realizado o controle de convencionalidade difu-
so e declarada a incompatibilidade da norma.

Com base na situação hipotética referida, assinale a 
a lternativa correta.

(A) O controle de convencionalidade só é cabível nas 
hipóteses em que o tratado tiver sido internalizado 
com quórum qualificado, podendo ser ajuizado em 
qualquer Tribunal do país, mas não perante juiz de 
primeiro grau.

(B) Como o tratado que Luiz deseja usar como para-
digma é formalmente constitucional, não cabe con-
trole de convencionalidade, mas apenas de cons-
titucionalidade.

(C) O controle de convencionalidade deve ser primeir o 
ajuizado perante um tribunal internacional, uma 
vez que o controle interno de convencionalidade é 
s ecundário, complementar.

(D) Luiz deve ajuizar o controle de convencionalidade 
perante o Supremo Tribunal Federal, pois não se 
a dmite que tal controle seja realizado na modali-
dade difusa.

(E) O juiz a quem for distribuída a ação deverá realizar 
o controle de convencionalidade, pois esse é um 
d ever que decorre da ordre public internacional, não 
p odendo ser afastado por qualquer pretexto, sob 
pena de responsabilidade internacional do Estado.
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20. O Secretário de Gestão do Município X está estudando 
medidas para a redução de gastos com pessoal, tendo 
em vista a sinalização de que o ente alcançará, em bre-
ve, os limites estabelecidos pela Lei de Responsabilidade 
Fiscal. Para tanto, entre as medidas analisadas, está a 
propositura de projeto de lei que proíba o pagamento de 
horas extras a profissionais da área da saúde remune-
rados por subsídio, preveja a perda do direito às férias 
do servidor que tenha usufruído mais de dois meses de 
licença médica no ano, bem como o limite a incidência do 
terço de férias a trinta dias de descanso para as carreiras 
profissionais cujos períodos sejam de quarenta e cinco 
dias.

Com base na situação hipotética, no disposto na Consti-
tuição Federal e na jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal, é correto afirmar que

(A) o direito de férias pode ser regulado dessa forma, 
pois compete ao ente municipal dispor sobre o 
regime jurídico dos servidores estatutários.

(B) a restrição do terço de férias é inconstitucional, pois 
o adicional deve incidir sobre a remuneração relativa 
ao período de descanso.

(C) a proposta é redundante, pois a Constituição Federal 
já proíbe o pagamento do adicional de horas extras 
para servidores remunerados por subsídio.

(D) o adicional de horas extras pode ser pago em 
conjunto com o subsídio, mas não o abono de 
permanência.

(E) as três medidas são válidas, pois são inerentes ao 
poder de auto-organização do Município.

21. A respeito do Sistema de Registro de Preços (SRP), com 
base na Lei no 14.133/21, é correto afirmar que

(A) em regra, o seu edital não precisa conter a quantida-
de máxima de cada item que poderá ser adquirido.

(B) o contrato decorrente da adesão à ata de registro 
de preços deve ser executado em até 60 (sessenta) 
meses.

(C) pode, desde que atendidas as condições legais, ser 
utilizado para contratações de obras e de serviços 
de engenharia.

(D) a ata de registro de preços formada pela União não 
pode ser utilizada pelos Estados, Distrito Federal e 
Municípios.

(E) não pode ter o seu cadastro formado por dispensa 
ou inexigibilidade de licitação.

18. Um servidor da Secretaria de Educação do Município 
X cometeu um erro operacional e autorizou, no mês 
de dezembro, o pagamento da remuneração de todos 
os professores da rede municipal de ensino como se 
fossem diretores de escola, além do pagamento em 
duplicidade do décimo terceiro salário. O equívoco só 
foi identificado após a transferência dos recursos para 
as contas dos profissionais.

Após tomar ciência do problema, o Secretário convocou 
uma reunião com o sindicato representante da categoria 
profissional, que se posicionou contra a devolução dos 
valores aos cofres públicos, sob o argumento de que os 
profissionais receberam os valores de boa-fé. Alguns ser-
vidores já entraram com ações judiciais, em que foram 
concedidas liminares para impedir que a Administração 
cobre os valores.

Para participar da reunião, o Secretário convocou os Pro-
curadores Mário e Mariana, que, com base na situação 
hipotética e na jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, poderão afirmar que

(A) o STJ entende que a devolução pode ser realizada 
quando o pagamento decorre de erro operacional.

(B) a devolução não pode ser realizada, pois as rubricas 
têm natureza alimentar.

(C) a devolução pode ser executada administrativamente, 
com desconto em folha, sem que seja necessária a 
concordância do servidor.

(D) de fato, a devolução não é devida, pois o pagamento 
se deu por erro administrativo.

(E) a devolução é devida tanto em caso de erro opera-
cional como de interpretação inadequada da lei, pela 
Administração.

19. Com base na Lei no 13.019/14, a respeito do Procedi-
mento de Manifestação de Interesse Social (PMIS), é 
correto afirmar que a sua

(A) proposição acontece, em regra, por iniciativa da 
Administração.

(B) realização pode ser imposta como condição para a 
realização de chamamento público ou celebração de 
parceria.

(C) proposição não impede a organização da sociedade 
civil proponente de participar de eventual chama-
mento público subsequente.

(D) propositura somente pode ser feita por organizações 
da sociedade civil, constituídas há, pelo menos,  
um ano.

(E) propositura deve resultar no ressarcimento ao 
proponente pelos custos incorridos na elaboração 
do projeto, ainda que não venha a ser utilizado em 
chamamento público.
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24. A unidade responsável pela estruturação de concessões 
e parcerias público-privadas no Município de Campinas/
SP está estudando realizar a concessão, à iniciativa 
privada, da construção, manutenção e operação de 05 
(cinco) unidades escolares, que deverão funcionar em 
tempo integral durante a semana e ser utilizadas nos 
finais de semana, pela comunidade, para prática de ati-
vidades de lazer, por um prazo de 35 anos. As contra-
partidas do parceiro privado serão pagas integralmente 
pelo Município.

Com base na situação hipotética e o disposto nas Leis 
no 8.987/95 e 11.079/04, é correto afirmar que

(A) poderá prever a necessidade de constituição de 
sociedade de propósito específico, de acordo com 
a conveniência da Administração.

(B) se trata de uma concessão patrocinada.

(C) o projeto não pode ser executado dessa forma, pois 
o prazo máximo das concessões é de 30 anos.

(D) a contraprestação pública pode ser garantida pela 
instituição ou utilização de fundo especial previsto 
em lei.

(E) o projeto não pode ser implantado, pois a celebração 
de uma concessão de serviços públicos pressupõe, 
necessariamente, a cobrança de tarifas dos usuários 
dos serviços.

25. Com relação à desapropriação, assinale a alternativa 
correta.

(A) Apenas os Municípios e o Distrito Federal, no exer-
cício de competência municipal, que possuem plano 
diretor podem utilizar a desapropriação urbanística.

(B) A expropriação confiscatória deve ser realizada 
mediante o pagamento de indenização em títulos 
da dívida agrária.

(C) Os bens inalienáveis não podem ser desapropriados.

(D) É um dos efeitos ordinários da declaração de utili-
dade do bem a imissão provisória, do expropriante, 
na posse.

(E) A adestinação é equivalente à tredestinação lícita e, 
portanto, sujeita à retrocessão.

22. Com relação a contratações diretas por inexigibilidade de 
licitação, com base na Lei no 14.133/21, é correto afirmar 
que

(A) não abarcam os procedimentos de credenciamento.

(B) podem ser realizadas para a contratação de profis-
sional do setor artístico, desde que não representado 
por empresário.

(C) não se aplicam à contratação de obras.

(D) não podem ser utilizadas para a aquisição ou loca-
ção de imóveis.

(E) podem contemplar serviços técnicos especializados 
de natureza, predominantemente, intelectual, desde 
que não sejam de publicidade e divulgação.

23. O Município de Campinas foi afetado por chuvas acima 
da média histórica, as quais causaram graves danos à 
infraestrutura da cidade e impactaram diversas obras 
atualmente em fase de execução. Há expectativa de que 
sejam apresentados pedidos de reequilíbrio econômico-
-financeiro e de alterações contratuais, com significativo 
impacto econômico.

Diante desse cenário, o setor de planejamento da Secre-
taria de Finanças convocou reunião para tratar do tema.

Com base na situação hipotética e na Lei no 14.133/21, o 
Procurador do Município que participe do encontro poderá 
afirmar, corretamente, que

(A) os pedidos de reequilíbrio dos contratos deverão 
ser analisados, de forma conclusiva, no prazo de 
30 (trinta) dias.

(B) nos casos em que adotada a contratação integrada, 
será autorizada a alteração dos valores contratuais, 
independentemente da distribuição de riscos feita no 
contrato.

(C) a Administração poderá ajustar o fluxo do paga-
mento financeiro ou mudar a forma de pagamento, 
bem como autorizar a antecipação de pagamento, 
sem a correspondente contraprestação, desde que 
haja interesse público justificado e concordância do 
contratado.

(D) os pedidos de reequilíbrio devem ser apreciados de 
acordo com a matriz de risco do contrato, que pode 
ter alocado o risco de índices pluviométricos acima 
da média história no contratado.

(E) caso o evento se enquadre na área econômica ex-
traordinária e extracontratual, a Administração pode 
alterar unilateralmente o contrato, para reestabelecer 
o seu equilíbrio econômico-financeiro.
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28. O Prefeito do Município X pretende editar Decreto discipli-
nando o uso de calçadas por estabelecimentos comerciais 
que as utilizam para expor produtos e para bares e restau-
rantes que tenham a intenção de ocupar esses espaços 
com mesas e cadeiras, com fins comerciais.
Com base na situação hipotética, o disposto na Lei de 
Introdução às Normas do Direito Brasileiro e a teoria do 
ato administrativo, é correto afirmar:

(A) a edição de Decreto deve ser precedida de consulta 
pública.

(B) a consulta pública deve ser realizada e deverá ocorrer, 
preferencialmente, de forma presencial.

(C) por se tratar de espécie de ato administrativo e, 
portanto, incapaz de inovar na ordem jurídica, a 
edição do Decreto não pode ser precedida de con-
sulta pública.

(D) o Decreto não pode dispor sobre esse assunto, por 
se tratar de matéria sujeita à reserva de lei.

(E) o Decreto pode tratar do assunto, caso esteja disci-
plinando regras básicas definidas em lei.

29. A respeito da improbidade administrativa, com base na 
jurisprudência dos Tribunais Superiores, assinale a alter-
nativa correta.

(A) É incabível o manejo de ação civil de improbidade 
administrativa exclusivamente contra o particular, 
sem a presença de agente público no polo passivo  
da demanda, ainda que se trate de integrante de  
organização privada que administra recursos públicos.

(B) A pessoa jurídica interessada não possui legitimidade 
para celebrar acordos de não persecução civil, pois se 
trata de competência privativa do Ministério Público.

(C) Atualmente, as ações de improbidade administrativa 
julgadas improcedentes ou extintas em razão da carên-
cia da ação não estão sujeitas ao reexame necessário, 
independentemente do valor da causa.

(D) O dolo só passou a ser necessário para a configura-
ção da improbidade administrativa após o início da 
vigência da Lei no 12.320/21.

(E) A competência para julgar ação de improbidade 
proposta por Município contra ex-prefeito que não 
prestou contas de convênio federal será da Justiça 
Federal, ainda que não haja no processo a presen-
ça das pessoas jurídicas previstas no art. 109, I, da 
Constituição Federal.

30. A respeito do poder disciplinar, é correto afirmar que

(A) está relacionado ao poder de avocar e delegar com-
petências a autoridades hierarquicamente inferior.

(B) o seu exercício está sujeito ao princípio da tipicidade 
estrita.

(C) se confunde com o poder hierárquico.

(D) é exercido, em regra, contra indivíduos vinculados 
à Administração por uma relação de sujeição geral.

(E) é exercido também contra particulares com quem a 
Administração possui relações jurídicas de sujeição 
especial, como, por exemplo, os contratados.

26. De acordo com a jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal, a respeito do registro da legalidade dos atos de 
admissão de pessoal e de registro de aposentadorias, 
pelos Tribunais de Contas, assinale a alternativa correta.

(A) O Tribunal de Contas não pode apreciar a legalidade 
do registro de aposentadoria ou de pensão, quando 
o ato administrativo for executado em cumprimento 
à decisão judicial.

(B) O registro deve ser feito caso haja a nomeação para 
o provimento de cargo efetivo ou em comissão.

(C) A competência técnica do Tribunal de Contas, ao 
negar registro de admissão de pessoal, subordi-
na-se à revisão pelo Poder Legislativo respectivo.

(D) Os Tribunais de Contas estão sujeitos ao prazo 
de 5 anos para o julgamento da legalidade do ato 
de concessão inicial de aposentadoria, reforma ou 
pensão, a contar da chegada do processo à respec-
tiva Corte de Contas.

(E) Ao apreciar a legalidade do ato de concessão inicial de 
aposentadoria, o Tribunal de Contas deve observar o 
contraditório e a ampla defesa, antes de decidir sobre 
o assunto.

27. O Secretário de Segurança Urbana convocou uma reu-
nião, em seu gabinete, para tratar dos limites de responsa-
bilização do Município pela atuação da guarda municipal. 
Ele demonstrou preocupação com a repercussão de um 
incidente recente envolvendo a guarda civil, uma vez que 
há relatos de que agentes da guarda tentaram realizar a 
prisão em flagrante de assaltantes, o que resultou em tiro-
teio, causando lesões a civis e uma vítima fatal. Há, ainda, 
um fator agravante: os assaltantes estavam foragidos do 
sistema prisional estadual há três meses.

O Secretário manifestou a intenção de adotar, no âmbito 
administrativo, o entendimento firmado pelo Superior Tri-
bunal de Justiça sobre a matéria, buscando orientação 
quanto às respostas que poderá oferecer à imprensa, 
caso seja questionado.

Diante desse contexto, Joana, Procuradora do Município 
presente à reunião, poderá afirmar que

(A) o Estado, e não o Município, deve responder 
pelos danos causados, pois foram praticados 
por foragidos.

(B) o Município responde objetivamente pelos danos 
causados em função do tiroteio, independentemente 
da origem dos disparos.

(C) o Município só responderá pelos danos caso o 
projétil tenha partido de armas dos guardas civis.

(D) os guardas civis devem responder pessoalmente por 
esses atos.

(E) o Estado e o Município não precisarão indenizar os 
dependentes da vítima fatal, caso possua benefício 
previdenciário pela morte.
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33. No que diz respeito aos embargos do executado, em 
sede de execução fiscal, é correto afirmar que

(A) eventuais exceções de suspeição, incompetência ou 
impedimento deverão ser arguidas em como preli-
minares e serão processadas e julgadas antes do 
julgamento dos embargos.

(B) a reconvenção e a compensação serão analisadas 
como preliminares e processadas e julgadas junta-
mente com os próprios embargos.

(C) tratando-se de execução por carta, os embargos se-
rão oferecidos no Juízo deprecado, que os remeterá 
ao Juízo deprecante para instrução e julgamento, 
salvo quando tiverem por objeto vícios e irregularida-
des do próprio Juízo deprecado.

(D) o executado poderá oferecê-los no prazo de 30 dias 
contados da citação, oportunidade na qual poderá 
oferecer rol de até duas testemunhas ou, a critério 
do juiz, até o dobro desse limite.

(E) a garantia da execução constitui-se em exigência  
absoluta, condição sem a qual não são admissíveis 
os embargos do executado.

34. Autoriza a lei que disciplina a matéria, que o procedimen-
to da medida cautelar fiscal possa ser instaurado, após 
a constituição do crédito, inclusive quando já em curso a 
execução judicial da Dívida Ativa de qualquer dos entes 
federativos, bem como de suas respectivas autarquias. 
Todavia, em determinadas situações que especifica, o 
requerimento da medida independerá da prévia consti-
tuição do crédito tributário. Na hipótese de João ser seu 
devedor, a Fazenda Pública poderá requerer a medida 
cautelar, sem que o crédito tributário esteja constituído, 
caso João

(A) se ausente ou tente se ausentar, tendo domicílio cer-
to, com vistas a elidir o adimplemento da obrigação.

(B) possua débitos, inscritos ou não na Dívida Ativa, que 
somados ultrapassem trinta por cento do seu patri-
mônio conhecido.

(C) venha a contrair ou tentar contrair dívidas que com-
prometam a liquidez de seu patrimônio.

(D) aliene seus bens ou direitos sem proceder à devida 
comunicação ao órgão da Fazenda Pública compe-
tente, embora sabendo que tal comunicação seja 
exigível em virtude de lei.

(E) venha a intentar, sem ter domicílio certo, ausentar-se 
ou alienar os bens que possui.

Direito tributário

31. Jerônimo, contribuinte de certo imposto lançado por ho-
mologação, olvidou-se de declarar ao Fisco determinada 
operação, ocorrida no dia 10 de janeiro de 2020, conse-
quentemente, deixou de efetuar o pagamento do imposto 
referente àquela operação. Nessa situação hipotética, no 
que se refere ao crédito fiscal, é correto afirmar que

(A) como nada há a homologar, o Fisco deverá realizar 
o lançamento de ofício até a data limite de 31 de de-
zembro de 2025, sob pena de decadência.

(B) o Fisco deverá realizar o denominado lançamento 
suplementar dentro do prazo de cinco anos, conta-
dos da data da operação, sob pena de decadência.

(C) o Fisco não mais poderá exigir o crédito correspon-
dente à operação, haja vista a ocorrência da denomi-
nada homologação tácita, pela qual, na qualidade de 
credor, renunciou ao crédito a que teria direito.

(D) tratando-se de tributo lançado por homologação, 
o Fisco deverá realizar o lançamento suplementar 
dentro de cinco anos contados do fato gerador, sob 
pena de prescrição.

(E) a falta de pagamento do imposto implicará que seja 
considerado como não sendo integral, acarretando 
a necessidade do lançamento suplementar, a ser 
realizado no prazo de cinco anos, contados do fato 
gerador, sob pena da perda do direito material fiscal.

32. Dentre as modalidades de extinção do crédito tributário, o 
Código Tributário Nacional prevê a compensação, obser-
vadas as regras que especifica. A esse respeito, é correto 
afirmar que

(A) a concessão de tutela de evidência afasta a vedação 
de que a compensação não possa ser realizada an-
tes do trânsito em julgado da decisão judicial.

(B) a ação declaratória de inexistência de relação jurídi-
co tributária é o meio hábil para obter a compensa-
ção antes do trânsito em julgado da decisão judicial.

(C) no caso de tributo indevidamente recolhido, objeto 
de contestação pelo sujeito passivo, cuja inconsti-
tucionalidade tenha sido declarada, não se impõe a 
vedação de que a compensação se realize, antes do 
trânsito em julgado da decisão judicial.

(D) o mandado de segurança constitui-se em ação ade-
quada para o fim de obter a declaração do direito à 
compensação tributária.

(E) o mandado de segurança constitui-se em ação ade-
quada para legitimar a compensação tributária com 
plenos efeitos retroativos.
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37. Determinados pela Constituição Federal, dentre os prin-
cípios gerais, o Sistema Tributário Nacional deve obser-
vância ao princípio da

(A) singularidade.

(B) pluralidade.

(C) economicidade.

(D) complexidade.

(E) simplicidade.

38. Nos termos determinados pela Constituição Federal, 
acerca das contribuições sociais e de intervenção no do-
mínio econômico, é correto afirmar que

(A) é vedada, na forma da lei, a equiparação das pessoas 
naturais, destinatárias das operações de importação, 
com as pessoas jurídicas.

(B) não incidem sobre a importação de produtos estran-
geiros ou serviços.

(C) as hipóteses em que incidirão uma única vez é maté-
ria destinada à lei complementar.

(D) podem ter alíquotas ad valorem, tendo por base a 
unidade de medida adotada.

(E) têm incidência sobre as receitas decorrentes de  
exportação.

39. No que se refere ao Imposto sobre a Propriedade Predial 
e Territorial Urbana – IPTU, a Constituição Federal

(A) autoriza a aplicação de alíquotas diferentes para 
imóveis cujo uso seja residencial ou comercial.

(B) impede a aplicação de alíquotas diferenciadas com 
base na localização do imóvel, por ofensa ao princí-
pio da isonomia tributária.

(C) impede a progressividade do imposto em razão do 
valor do imóvel, por ofensa à capacidade contributiva.

(D) veda a atualização da sua base de cálculo pelo Poder 
Executivo, com base em critérios estabelecidos por lei 
municipal, por ofensa ao princípio da estrita legalidade.

(E) veda a progressividade do imposto no tempo com 
finalidade punitiva, em qualquer caso, por caracte-
rizar confisco.

35. Manoel e Antônio são coproprietários de um único imó-
vel urbano localizado em certo município no qual é exi-
gível o Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial 
Urbana – IPTU. Por força de lei municipal, é concedida 
isenção do imposto para aposentados que não possuam 
outro imóvel, sendo certo que apenas Manoel apresenta 
tal condição. Na hipótese, a cobrança do valor do impos-
to deverá ser direcionada a

(A) ambos os proprietários, em sua totalidade, porque, 
em razão da copropriedade, restará caracterizada 
a solidariedade tributária passiva que não comporta 
benefício de ordem.

(B) Antônio, pelo saldo, visto que a cota parte relativa a 
Manoel deverá ser excluída, por disposição expres-
sa do Código Tributário Nacional.

(C) ambos os coproprietários, em sua totalidade, porque 
a condição de copropriedade impede que a isenção 
seja cindida.

(D) Antônio, em sua totalidade, visto que embora a isen-
ção favoreça a Manoel, o valor do imposto não tem 
como ser cindido por se tratar de copropriedade.

(E) Antônio, pelo saldo, no caso da lei isentante municipal 
assim estabelecer, especificamente para os casos de 
copropriedade, haja vista que a competência territo-
rial para conceder isenção é privativa do município.

36. Aristides, no ano de 2022, praticou certa infração tribu-
tária. Na época, a legislação previa multa de 50% a ser 
aplicada no caso da prática da referida infração. Não ha-
vendo qualquer dúvida por parte do agente fiscal, quanto 
à prática da infração e seus correlatos, Aristides foi autu-
ado em 2023, quando, por alteração legislativa, a multa 
punitiva havia sido reduzida para 40%. Aristides recorreu, 
tempestivamente, da autuação, em data na qual a legis-
lação havia reduzido novamente a multa para 30%. Em 
2025, nova modificação legislativa alterou a multa para 
20% e assim permanece atualmente. Sabendo que o re-
curso de Aristides ainda está pendente de julgamento, é 
correto afirmar que, no caso de não provimento, a multa 
a ser aplicada a Aristides será de

(A) 20%, com base na legislação vigente na pendência 
do julgamento do recurso.

(B) 20%, sob a justificativa de ser, em qualquer caso, 
mais benéfica ao infrator.

(C) 30%, com base na legislação vigente à data da inter-
posição do recurso.

(D) 50%, com base na legislação vigente à data da prá-
tica da infração.

(E) 40%, com base na legislação vigente à data da  
autuação.
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43. De acordo com matéria objeto de Súmula dos Tribunais 
Superiores, assinale a alternativa correta no que diz res-
peito ao Imposto sobre operações de circulação de mer-
cadoria e sobre as prestações de serviço de transporte 
interestadual ou de comunicação – ICMS ou ao Imposto 
Sobre a prestação de Serviços – ISS.

(A) O fornecimento de concreto, por empreitadas, para 
construção civil, preparado no trajeto até a obra em 
betoneiras acopladas a caminhões, é operação de 
circulação de mercadoria, sujeitando apenas à inci-
dência do ICMS.

(B) A base de cálculo do ISS incide apenas sobre a taxa 
de agenciamento quando o serviço prestado por so-
ciedade empresária de trabalho temporário for de 
intermediação, devendo englobar os valores dos sa-
lários e encargos sociais dos trabalhadores por ela 
contratados nas hipóteses de fornecimento de mão 
de obra.

(C) A prestação de serviço de composição gráfica, per-
sonalizada e sob encomenda, quando envolva for-
necimento de mercadorias, está sujeita ao ICMS e 
ao ISS.

(D) O ISS não incide sobre o valor dos serviços de as-
sistência médica, incluindo-se neles as refeições, os 
medicamentos e as diárias hospitalares.

(E) É constitucional a incidência do ISS nas operações 
de locação de bens móveis, mas inconstitucional a 
incidência do imposto na operação de arrendamento 
mercantil de coisas móveis.

44. Dentre as causas relacionadas ao crédito tributário, aque-
la que, por lei, pode autorizar a autoridade administrativa 
a concedê-la, por despacho fundamentado, para atender 
a hipótese de erro ou ignorância escusáveis do sujeito 
passivo quanto à matéria de fato é a

(A) isenção.

(B) anistia.

(C) remissão.

(D) moratória.

(E) transação.

45. De acordo com disposição expressa do Código Tributá-
rio Nacional, na hipótese de pagamento indevido, a ação 
anulatória da decisão administrativa que denega a resti-
tuição prescreve em

(A) três anos, contados da reforma da decisão  
condenatória.

(B) cinco anos, contados da extinção do crédito tributário.

(C) três anos, contados da anulação da decisão  
condenatória.

(D) cinco anos, contados do pagamento indevido.

(E) dois anos, contados da ciência da decisão.

40. Acerca do ISS – Imposto Sobre Serviços, conforme es-
tatuído pela Lei Complementar no 116/2003, é correto 
afirmar que

(A) incide sobre o valor dos depósitos bancários, o prin-
cipal, juros e acrescimentos moratórios quando rela-
tivos a operações de crédito realizadas por institui-
ções financeiras.

(B) tem por fato gerador as prestações de serviços 
constantes da lei, que dependem da atividade pre-
ponderante do prestador e da denominação do ser-
viço prestado.

(C) não incide sobre os serviços prestados mediante a 
utilização de bens e serviços públicos explorados 
economicamente mediante autorização, permissão 
ou concessão, ainda quando remunerados por tarifa 
paga pelo usuário final.

(D) incide sobre as exportações e serviços para o exte-
rior do País, quanto aos serviços desenvolvidos no 
Brasil, cujo resultado aqui se verifique, salvo quando 
o pagamento for feito por residente no exterior.

(E) incide sobre o serviço proveniente do exterior do 
País ou cuja prestação se tenha iniciado no exterior 
do País.

41. Quando desempenhado pelo órgão competente nos limi-
tes da lei aplicável, com observância do processo legal e 
tratando-se de atividade a que a lei tenha como discricio-
nária, sem abuso ou desvio de poder, o exercício regular 
do poder de polícia é de ser remunerado por receita pro-
veniente de

(A) imposto, porque sua utilização é considerada divisí-
vel, ou seja, destinada a cada indivíduo.

(B) imposto, porque sua utilização é considerada espe-
cífica, ou seja, pode ser identificada.

(C) contribuição especial, porque o produto de sua arre-
cadação é destinado à segurança pública.

(D) taxa, porque constitui uma das modalidades de fato 
gerador do tributo.

(E) imposto, porque sua utilização é considerada univer-
salizada, ou seja, por toda a sociedade.

42. Na repartição das receitas tributárias, pertence aos muni-
cípios 25% do produto da arrecadação do ICMS – impos-
to sobre operações relativas à circulação de mercadorias 
e sobre prestações de serviços de transporte interesta-
dual e intermunicipal e de comunicação. Nesse sentido, 
a parcela creditada segundo o critério constitucional que 
considera a proporção do valor adicionado nas opera-
ções relativas à circulação de mercadorias e nas pres-
tações de serviços realizadas nos territórios municipais 
será, no mínimo, de

(A) 65%.

(B) 50%.

(C) 35%.

(D) 80%.

(E) 22,5%.
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47. Tendo em vista o entendimento atual do Superior Tribunal 
de Justiça acerca da estabilização da tutela antecipada, 
é correto afirmar:

(A) a ausência de apresentação de recurso de agravo 
de instrumento da decisão que defere a antecipação 
de tutela antecedente resulta em estabilização des-
ta, mesmo que tenha sido apresentada contestação 
pelo réu.

(B) demonstrado que a medida deferida não se caracte-
riza como antecipação de tutela satisfativa de caráter 
antecedente, tendo, na verdade, apenas a finalidade 
de assegurar o resultado útil do processo, não tem 
aplicação a técnica da estabilização da tutela ante-
cedente.

(C) a estabilização da tutela provisória também se aplica 
à tutela da evidência, se comprovado documental-
mente, de forma cabal, o direito do requerente, dis-
pensada, nesse caso, a caução.

(D) o direito de rever, reformar ou invalidar a tutela an-
tecipada estabilizada extingue-se após 3 (três) anos, 
contados o trânsito em julgado da decisão que extin-
guiu o processo.

(E) é vedada a estabilização de liminares satisfativas, 
em razão da irreversibilidade da medida que impos-
sibilita o retorno ao status quo ante.

48. Assinale a alternativa correta com relação à reconvenção 
sucessiva.

(A) Não é vedada pelo sistema processual, condicio-
nando-se o seu exercício, todavia, ao fato de que a 
questão que justifica a propositura da reconvenção 
sucessiva tenha surgido na contestação ou na pri-
meira reconvenção.

(B) É expressamente admitida pelo ordenamento jurídi-
co positivo, fundada no princípio da economia pro-
cessual, em razão da apresentação da reconvenção 
da outra parte.

(C) É vedada pelo ordenamento jurídico positivo, ten-
do em vista o princípio da razoável duração do 
processo.

(D) Não tem guarida no ordenamento jurídico, tendo em 
vista que, se o autor possui pretensão contra o réu, 
deveria tê-la apresentado na petição inicial, não po-
dendo se utilizar da reconvenção sucessiva para am-
pliar o objeto da lide.

(E) Poderá ser aceita pelo juiz se comprovada a boa-fé 
do reconvinte sucessivo, a concordância do réu con-
vindo, bem como a competência do juízo para todas 
as matérias apresentadas.

Direito ProCessual Civil

46. O prefeito do município X recebeu mandado de paga-
mento, em ação monitória, para o qual foi concedido o 
prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de embar-
gos. A Advocacia Pública foi cientificada pelo prefeito e 
apresentou embargos à ação monitória no prazo de 30 
(trinta) dias após o recebimento do mandado pelo pre-
feito. O juiz sentenciou o feito, decretando a procedência 
da ação monitória, considerando o município revel, tendo 
em vista a suposta perda de prazo. O município apresen-
tou embargos de declaração que não foram conhecidos. 
Os embargos de declaração foram reiterados, considera-
dos protelatórios, ensejando na aplicação de multa.

Acerca do caso hipotético, pode-se corretamente afirmar:

(A) a ação monitória não é cabível contra a Administra-
ção Pública, razão pela qual a decisão judicial que a 
considerou procedente é nula de pleno direito.

(B) a citação foi realizada de forma correta, tendo em 
vista que o prefeito é a única autoridade competente 
para receber citações em ações ajuizadas contra o 
município.

(C) o membro da Advocacia Pública deverá ser respon-
sabilizado, tendo em vista que a apresentação de 
embargos à monitória intempestivos configura con-
duta culposa que enseja o dever de pagar perdas 
e danos, conforme preceito expresso do Código de 
Processo Civil.

(D) inobstante o entendimento de que os embargos de 
declaração reiterados foram protelatórios, o recurso 
cabível da Fazenda Pública municipal não pode ser 
condicionado ao pagamento da multa decorrente da 
reiteração dos embargos que somente deverá ser 
recolhida ao final.

(E) a decretação de revelia está correta, tendo em vis-
ta que o prazo para apresentação de embargos na 
ação monitória é de 15 (quinze) dias, não se aplican-
do o prazo em dobro da Fazenda Pública.
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51. O município X foi condenado numa ação de obriga-
ção de pagar quantia certa que tinha como único fun-
damento legal a Lei no Y/2022. A sentença foi proferi-
da em 05/01/2022, tendo transitado em julgado no dia 
08/03/2022. No dia 28/03/2025, o Supremo Tribunal 
Federal declarou, em sede de controle concentrado de 
constitucionalidade, a Lei no Y/2022 inconstitucional, não 
realizando qualquer modulação dos efeitos da decisão. 
Acerca do caso hipotético, pode-se corretamente afirmar:

(A) a decisão do Supremo Tribunal Federal em nada 
afeta a decisão condenatória proferida contra a Fa-
zenda Pública Municipal, tendo em vista a existência 
de coisa julgada material não mais sujeita à ação 
rescisória.

(B) a Fazenda Pública Municipal poderá alegar a inexigi-
bilidade do título decorrente de coisa julgada incons-
titucional, em sede de cumprimento de sentença.

(C) deverá, a Fazenda Pública Municipal, ajuizar ação 
rescisória, cujo prazo prescricional de 2 (dois) anos 
deve ser contado do dia do trânsito em julgado da de-
cisão que declarou inconstitucional a Lei no Y/2022.

(D) a decisão do Supremo Tribunal Federal torna a de-
cisão proferida contra a Fazenda Pública Municipal 
uma coisa julgada inconstitucional que pode ser de-
clarada nula de pleno direito a qualquer tempo.

(E) deverá, a Fazenda Pública Municipal, ajuizar ação 
rescisória, cujo prazo decadencial de 2 (dois) anos 
deve ser contado do dia do trânsito em julgado da de-
cisão que declarou inconstitucional a Lei no Y/2022.

52. Tendo em vista o entendimento atual do Superior Tribunal 
de Justiça, acerca do recurso especial, é correto afirmar:

(A) é admissível recurso adesivo na apelação, no 
recurso extraordinário, no recurso especial, sendo 
admissível, também, a interposição de agravo in-
terno na forma adesiva.

(B) interposto recurso especial principal e adesivo, e 
decidido o primeiro sem ingresso no mérito, deve o 
recurso adesivo ser conhecido.

(C) o recurso adesivo não poderá ser interposto pelo 
autor da demanda indenizatória, julgada proceden-
te, quando arbitrado, a título de danos morais, valor 
inferior ao que era almejado, pois ausente a sucum-
bência material.

(D) o recurso adesivo não fica limitado à matéria trata-
da no recurso principal, podendo impugnar capítulo 
diverso da decisão.

(E) o recurso adesivo segue a sorte do principal, entre-
tanto, uma vez inadmitido o recurso principal, como 
não é possível que o recorrente adesivo recorra 
dessa decisão se o recorrente principal permanecer 
inerte, nesta hipótese o recurso adesivo deve ser 
conhecido.

49. Em uma ação foram cumulados dois pedidos, A e B, 
autônomos e independentes, contra o mesmo réu. Após 
oferecida a contestação, sem que tenha se adentrado 
na fase instrutória, o juízo de primeiro grau reconhe-
ceu a prescrição da pretensão em relação a ambos os 
pleitos e, então, julgou-os improcedentes. Interposta a 
apelação pelo autor, o tribunal concluiu que ambos os 
pedidos não estariam prescritos. O pedido A não pode-
ria ser analisado sem a produção de provas. Entretanto, 
em relação ao pedido B, a prova documental acostada 
aos autos era suficiente para seu julgamento. Nesse 
caso, o Tribunal deverá

(A) julgar antecipadamente o mérito relativo ao pedido 
B, remetendo, após, a ação para o juiz de primeiro 
grau para presidir a instrução necessária ao julga-
mento do pedido A.

(B) julgar ambos os pedidos, declarando a preclusão do 
direito da parte interessada de apresentar provas em 
relação ao pedido A.

(C) remeter a ação para o juiz de primeiro grau para 
que seja realizada a instrução relativa ao pedido A, 
devendo-se aguardar a conclusão desta para julga-
mento, no tribunal, dos pedidos A e B.

(D) converter o julgamento em diligência, para que seja 
realizada a instrução no tribunal, necessária ao jul-
gamento do pedido A, devendo, após, julgar os pedi-
dos A e B conjuntamente.

(E) remeter a ação para o juiz de primeiro grau para que 
seja realizada a instrução relativa ao pedido A, de-
vendo ocorrer, em primeira instância, o julgamento 
antecipado do pedido B.

50. Acerca das provas, assinale a alternativa correta.

(A) A parte pode se recusar a exibir documento em juí-
zo se a publicidade puder ocasionar desonra a seus 
parentes consanguíneos ou afins até o quarto grau.

(B) A confissão realizada pelo mandatário não prejudi-
ca o mandante, mesmo constando da procuração 
o poder de confessar, por ser um ato de natureza 
personalíssima.

(C) A nota escrita pelo credor em qualquer parte de 
documento representativo de obrigação, ainda que 
não assinada, faz prova em benefício do devedor.

(D) No depoimento pessoal, tendo em vista o princípio 
da oralidade, a parte não poderá consultar escri-
tos anteriormente preparados, mesmo notas bre-
ves, sob o argumento de que objetivam completar 
esclarecimentos.

(E) Dados representados por imagem ou som gravados 
em arquivos eletrônicos não poderão constar da ata 
notarial.
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54. Caso o Tribunal local profira acórdão em desacordo com 
tese firmada em recurso especial repetitivo julgado pelo 
Superior Tribunal de Justiça, deverá, a parte interessada,

(A) apresentar agravo interno, se presentes os pressu-
postos recursais, pois não cabe reclamação em ra-
zão da não observância de tese firmada em recurso 
especial repetitivo.

(B) apresentar reclamação contra o acórdão diretamen-
te ao Superior Tribunal de Justiça, no prazo para a 
apresentação do recurso especial ou extraordinário, 
pois o eventual trânsito em julgado da decisão impe-
de o conhecimento da reclamação.

(C) apresentar reclamação contra o acórdão perante 
o Tribunal local, no prazo para a apresentação do 
recurso especial ou extraordinário, pois o eventual 
trânsito em julgado da decisão impede o conheci-
mento da reclamação.

(D) escolher entre a apresentação de recurso especial 
ou reclamação, aplicando-se o princípio da fungibili-
dade, para a preservação da tese definida pelo Su-
perior Tribunal de Justiça.

(E) apresentar, concomitantemente, a reclamação e o 
recurso especial, este visando evitar o trânsito em 
julgado da decisão que desrespeitou a tese firmada 
em recurso repetitivo, sob pena de não conhecimen-
to da reclamação.

55. Considerando a atual disciplina legal e o entedimento 
da Jurispondência, assinale a alternativa correta acerca 
do mandado de segurança coletivo.

(A) Os efeitos da coisa julgada decorrentes do mandado 
de segurança coletivo não beneficiarão o impetrante 
a título individual se não requerer a desistência de 
seu mandado de segurança no prazo de 60 (sessen-
ta) dias a contar da ciência comprovada da impetra-
ção da segurança coletiva.

(B) O mandado de segurança coletivo pode ser impe-
trado por associação legalmente constituída e em 
funcionamento há, pelo menos, 1 (um) ano, em de-
fesa de direitos líquidos e certos da totalidade, ou de 
parte, dos seus associados, na forma dos seus es-
tatutos e desde que pertinentes às suas finalidades, 
sendo necessário, para tanto, autorização especial.

(C) No mandado de segurança coletivo, a liminar só po-
derá ser concedida após a audiência do represen-
tante judicial da pessoa jurídica de direito público, 
que deverá se pronunciar no prazo de 72 (setenta e 
duas) horas.

(D) No mandado de segurança coletivo, a sentença fará 
coisa julgada limitadamente aos membros do grupo 
ou categoria substituídos pelo impetrante.

(E) O mandado de segurança coletivo é instrumento 
apto à defesa dos interesses coletivos, difusos e 
individuais homogêneos.

53. Tendo em vista o entendimento do Superior Tribunal de 
Justiça, assinale a alternativa correta sobre os embargos 
de declaração.

(A) Nos casos em que o órgão colegiado julga matéria 
submetida à sistemática da repercussão geral, não 
é admitida a oposição de embargos de declaração 
para atribuir-lhes efeitos modificativos, anular o acór-
dão embargado e determinar a devolução dos autos 
ao Tribunal de origem para exercer juízo de confor-
mação após o julgamento do paradigma.

(B) Os segundos embargos de declaração estão restri-
tos ao argumento da existência de vícios no acórdão 
proferido nos primeiros aclaratórios, pois, em virtude 
da preclusão consumativa, é descabida a discussão 
acerca da decisão anteriormente embargada.

(C) É vedado, em embargos de declaração, salvo em 
matéria de ordem pública, ampliar as questões vei-
culadas no recurso para incluir teses que não foram 
anteriormente suscitadas, por configurar inovação 
recursal e revelar falta de prequestionamento, pois 
o cabimento dessa espécie recursal restringe-se às 
hipóteses em que existe vício no julgado.

(D) Os embargos de declaração suspendem o prazo 
para interposição de outros recursos, além do res-
pectivo acórdão embargado, possuindo, assim, 
efeitos ultraprocessuais, para o fim de suspender o 
prazo em relação a outros acórdãos em demais inci-
dentes processuais.

(E) São incabíveis embargos de declaração para, em 
caráter excepcional, adequar o acórdão embarga-
do à orientação firmada no âmbito de repercussão 
geral reconhecida pelo Supremo Tribunal Federal e 
de recurso julgado sob o rito dos repetitivos.
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Direito Do trabalho e ProCessual Do trabalho

58. De acordo com as disposições da CLT, no escopo das 
relações trabalhistas, diante da ausência de disposições 
legais ou contratuais, as autoridades administrativas e ju-
diciais devem se valer, entre outros meios, dos princípios 
e das normas gerais de Direito, principalmente do Direito 
do Trabalho.

Com base nesse contexto, assinale a alternativa correta 
relativamente aos princípios do Direito do Trabalho.

(A) No escopo do princípio da norma mais favorável, no 
caso de se estar diante de mais de uma norma ju-
rídica aplicável ao caso, dever-se-á aplicar aquela 
que for mais favorável ao empregado, desde que 
pertençam à mesma hierarquia normativa.

(B) O princípio in dubio pro operario (ou in dubio pro 
misero) decorre do princípio tuitivo do Direito do 
Trabalho e consiste na escolha da melhor situação 
para o empregado no caso de ausência de normas 
ou de existência de conflito normativo.

(C) Como decorrência do princípio da alteridade apli-
cável ao empregador, a CLT dispõe que só é lícita 
a alteração das respectivas condições de trabalho 
por mútuo consentimento, e desde que não resulte, 
direta ou indiretamente, prejuízos ao empregado.

(D) Em decorrência do princípio da indisponibilidade dos 
direitos trabalhistas, o STF pacificou o entendimento 
de que são inconstitucionais os acordos coletivos e 
as convenções coletivas que pactuam limitações ou 
afastamentos de direitos trabalhistas, independen-
temente da explicitação especificada de vantagens 
compensatórias.

(E) De acordo com o princípio da condição mais bené-
fica, eventuais cláusulas regulamentares que revo-
guem ou alterem vantagens deferidas anteriormente 
só atingirão os trabalhadores admitidos após essas 
alterações, preservando-se o direito adquirido dos 
demais.

56. Tendo em vista a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, assinale a alternativa correta sobre os juizados 
especiais.

(A) Não se admite a impetração de mandado de segu-
rança perante o Tribunal Regional Federal para o 
exercício do controle de competência dos Juizados 
Especiais Federais, tendo em vista a competência 
da Turma Recursal.

(B) É da competência dos Juizados Especiais Federais e 
dos Juizados Especiais da Fazenda Pública a defesa 
de direitos ou interesses difusos e coletivos exercida 
por meio de ações propostas individualmente pelos 
seus titulares ou substitutos processuais.

(C) Quando as Turmas de diferentes Estados derem a lei 
federal interpretações divergentes, é cabível o pedi-
do de uniformização dirigido ao Superior Tribunal de 
Justiça que deve ser objeto de prévio juízo de admis-
sibilidade na Turma Recursal.

(D) Não é possível submeter ao rito dos Juizados Espe-
ciais Federais as causas que envolvem fornecimento 
de medicamentos/tratamento médico, mesmo que o 
valor seja de até 60 salários mínimos, se ajuizadas 
pelo Ministério Público ou pela Defensoria Pública 
em favor de pessoa determinada.

(E) Compete ao Superior Tribunal de Justiça decidir os 
conflitos de competência entre juizado especial fede-
ral e juízo federal da mesma seção judiciária.

57. Tendo em vista o entendimento do Supremo Tribunal Fe-
deral, assinale a alternativa correta acerca da legitimida-
de para a propositura da ação direta de inconstituciona-
lidade.

(A) As federações sindicais qualificam-se como entida-
des de classe de âmbito nacional, tendo legitimidade 
ativa para a propositura de ação direta de inconstitu-
cionalidade.

(B) A associação, para ter legitimidade para a propo-
situra de ação direta de inconstitucionalidade, tem 
que demonstrar o seu caráter nacional, mediante 
compravação da presença efetiva de associados 
em, pelo menos, sete estados-membros.

(C) A propositura da ação direta de inconstitucionalida-
de pelo Conselho Federal da Ordem dos Advoga-
dos do Brasil independe de comprovação de perti-
nência temática.

(D) Se ocorrer a perda da representação do partido po-
lítico autor da ação direta de inconstitucionalidade, 
essa deve ser julgada extinta sem julgamento do mé-
rito, tendo em vista a ilegitimidade da parte autora.

(E) Os estados-membros da Federação estão no rol 
dos legitimados a agir como sujeitos processuais em 
sede de controle concentrado de constitucionalida-
de, podendo, inclusive, intervir como terceiros subje-
tivamente interessados no feito.
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60. Relativamente à renúncia e à transação no Direito do 
Trabalho, à luz da jurisprudência dos Tribunais Supe-
riores, assinale a alternativa correta.

(A) De acordo com o STF, a transação extrajudicial que 
importa rescisão do contrato de trabalho, em razão de 
adesão voluntária do empregado a plano de dispensa 
incentivada, enseja quitação ampla e irrestrita de to-
das as parcelas objeto do contrato de emprego, caso 
essa condição tenha constado expressamente do 
acordo coletivo que aprovou o plano, bem como dos 
demais instrumentos celebrados com o empregado.

(B) Em atenção ao princípio da autonomia da vontade 
coletiva, o STF decidiu que é constitucional cláusula 
normativa constante de acordo ou convenção coleti-
va de trabalho que possibilite renúncia ou transação, 
pela gestante, das garantias referentes a estabilidade 
e salário.

(C) De acordo com a jurisprudência do TST, a pror-
rogação da jornada em atividade insalubre sem  
necessidade de prévia autorização do Ministério 
do Trabalho conforme disposto pela Lei no 13.467, 
de 2017, atinge situações pretéritas uma vez que 
a licença prévia antes exigida não se traduzia em 
norma de indisponibilidade absoluta.

(D) A Constituição Federal apresenta um rol de direi-
tos sociais indisponíveis em caráter absoluto aos 
trabalhadores, entre eles, a irredutibilidade salarial 
e a jornada de trabalho, os quais, de acordo com 
a jurisprudência do STF, não excedem o patamar 
mínimo civilizatório e constituem parcelas justraba-
lhistas de indisponibilidade absoluta, insuscetíveis 
de serem transacionados, ainda que em normas 
coletivas.

(E) No âmbito da relação de emprego, regra geral, 
aplica-se o princípio da irrenunciabilidade dos direi-
tos de modo que, havendo a coexistência de dois 
regulamentos da empresa, a opção do empregado 
por um deles não gera a renúncia às regras do sis-
tema do outro, podendo ser aplicados ambos os 
diplomas de acordo com a regra do conglobamento 
mitigado.

59. A interpretação do Direito é sempre necessária para se 
buscar o seu verdadeiro sentido e alcance.

Nesse contexto, à luz do disposto na CLT, assinale a 
alternativa correta acerca da interpretação e da inte-
gração do direito material e processual do trabalho.

(A) A jurisprudência não consta expressamente no texto 
celetista como fonte supletiva de preenchimento de 
lacunas no ordenamento jurídico trabalhista, embora 
seja aplicada pelo operador do direito por ser diretriz 
plasmada no texto constitucional.

(B) O direito comum constitui fonte exclusiva do direito 
material do trabalho, desde que não seja incom-
patível com os princípios fundamentais específicos 
deste.

(C) No exame de convenção coletiva ou acordo coletivo 
de trabalho, cabe à Justiça do Trabalho promover 
uma análise ampla de todo o ordenamento jurídi-
co e, havendo lacunas, deverá prevalecer sempre 
a norma mais favorável, ainda que seja mitigada a 
autonomia coletiva.

(D) Na seara processual trabalhista, havendo lacuna 
normativa na fase de execução do processo sin-
crético, de forma geral, a lei a ser invocada para 
a sua integração é a atual Lei no 6.830/80 (Lei de 
Execuções Fiscais).

(E) Quando houver lacunas normativas sobre o direito 
material do trabalho, deverá o operador do direito se 
valer do direito comum para sua integração, sendo 
vedada a aplicação do direito comparado.
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63. O aviso prévio é um direito de via dupla que permite ao 
empregador e ao empregado informar com antecedência 
a intenção de cessar o contrato de trabalho.

Acerca do tema, assinale a alternativa correta.

(A) De acordo com o TST, o cálculo da multa de 40% do 
FGTS devida na despedida sem justa causa deverá 
ser feito com base no saldo da conta vinculada na 
data do efetivo pagamento das verbas rescisórias, 
considerada a projeção do aviso prévio indenizado.

(B) De acordo com as orientações jurisprudenciais do 
TST, se uma norma coletiva dispõe de um prazo de 
aviso prévio de 60 (sessenta) dias, mas silencia so-
bre alcance de seus efeitos jurídicos, somente será 
computado como tempo de serviço com repercussão 
nas verbas rescisórias o prazo legal de 30 (trinta) 
dias estabelecido na CLT.

(C) Se no curso do aviso prévio houver reajuste salarial 
conferido por negociação coletiva de trabalho da 
categoria, o empregado fará jus a essa diferença, 
exceto se já tiver cumprido mais da metade do pra-
zo bem como recebido antecipadamente os salários 
correspondentes ao período do aviso.

(D) De acordo com a jurisprudência do TST, é indevido o 
aviso prévio na despedida indireta.

(E) Nos termos da Lei no 12.506/2011, será devido o avi-
so prévio ao trabalhador na proporção de 30 (trinta) 
dias até o primeiro ano de serviço e mais 3 (três) dias 
por ano de serviço, até um total de 90 (noventa) dias.

64. Relativamente à negociação coletiva, assinale a alterna-
tiva correta.

(A) Em atenção ao princípio da autonomia da vontade 
coletiva, que teve seu destaque na reforma trabalhis-
ta promovida pela Lei no 13.467, de 2017, é lícito que 
convenção coletiva ou acordo coletivo de trabalho 
promova a redução do número de dias de férias devi-
das ao empregado.

(B) De acordo com o STF, a fixação de vencimentos 
dos servidores públicos não pode ser objeto de con-
venção coletiva de trabalho.

(C) Conforme entendimento uniforme do TST, cabe ne-
gociação coletiva no âmbito da Administração Públi-
ca Direta para elaboração de cláusulas de natureza 
social e econômica destinadas exclusivamente aos 
servidores públicos celetistas.

(D) De acordo com a CLT, após a reforma trabalhista 
perpetrada pela Lei no 13.467, de 2017, a convenção 
coletiva e o acordo coletivo de trabalho terão preva-
lência sobre a lei quando dispuserem sobre enqua-
dramento do grau de periculosidade.

(E) Nos termos da jurisprudência sumulada do TST, 
as cláusulas normativas dos acordos coletivos ou 
convenções coletivas somente possuem eficácia 
durante o período de vigência dos respectivos di-
plomas normativos, não havendo o fenômeno da 
ultratividade.

61. Sobre a duração do trabalho, suas jornadas e intervalos, 
assinale a alternativa correta.

(A) De acordo com o TST, a instituição de banco de 
horas com a possibilidade de desconto do tempo 
injustificadamente não trabalhado ao final de cada 
período de 12 (doze) meses é incompatível com a 
Constituição Federal.

(B) Nos termos da jurisprudência do TST, é nula a cláu-
sula contratual que estabelece a possibilidade de 
jornada superior a oito horas para regime de com-
pensação em turnos ininterruptos de revezamento, 
ainda que prevista em acordo coletivo de trabalho.

(C) Nos termos da CLT, o intervalo interjornada deve ter 
a duração de, no mínimo, 1 (uma) hora consecutiva 
para as jornadas que excedam 6 (seis) horas diárias.

(D) De acordo com o TST, a majoração do valor do re-
pouso semanal remunerado, decorrente da integra-
ção das horas extras habituais, deve repercutir no 
cálculo das demais parcelas que têm como base de 
cálculo o salário, não se cogitando de bis in idem por 
sua incidência no cálculo das férias, da gratificação 
natalina, do aviso prévio e do FGTS.

(E) Para todos os fins trabalhistas, as regras da CLT 
sobre duração do trabalho e intervalos não são 
consideradas como normas de saúde, higiene e 
segurança do trabalho.

62. Assinale a alternativa correta sobre a extinção do contrato 
de trabalho.

(A) O TST fixou entendimento de que é ônus da empre-
gada comunicar seu estado gravídico ao empregador, 
de modo que o desconhecimento dessa situação por 
este afasta o direito ao pagamento da indenização  
decorrente da estabilidade provisória prevista no Ato 
das Disposições Constitucionais Transitórias.

(B) A falta grave suscetível de demissão por justa  
causa, inclusive o abandono de emprego, praticada 
pelo empregado no decurso do prazo do aviso pré-
vio dado pelo empregador, retira-lhe qualquer direito 
à indenização.

(C) De acordo com o STF, as empresas públicas e as 
sociedades de economia mista, sejam elas presta-
doras de serviço público ou exploradoras de ativida-
de econômica, ainda que em regime concorrencial, 
devem motivar, em ato formal, a demissão de seus 
empregados concursados, não se exigindo processo 
administrativo e tampouco enquadramento nas hipó-
teses de justa causa da CLT.

(D) De acordo com as disposições da CLT, constitui jus-
ta causa para rescisão do contrato de trabalho pelo 
empregador a perda da habilitação ou dos requisitos 
estabelecidos em lei para o exercício da profissão, 
em decorrência de conduta dolosa ou culposa do 
empregado.

(E) De acordo com a doutrina trabalhista e a jurispru-
dência do TST, a condenação criminal do emprega-
do transitada em julgado autoriza o empregador a 
promover a dispensa por justa causa nos termos do 
art. 482, “d”, da CLT, independentemente do tipo de 
pena ou do regime prisional aplicado.
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67. Assinale a alternativa correta acerca das provas no  
processo do trabalho.

(A) Todas as provas devem ser produzidas na audiên-
cia de instrução e julgamento, desde que requeridas 
previamente pelas partes, sob pena de preclusão.

(B) Na condução do processo, o juiz poderá determinar 
as provas a serem produzidas, considerado o ônus 
probatório de cada litigante, sendo vedada a exclu-
são de quaisquer delas, ainda que consideradas  
excessivas.

(C) Em consonância com a iterativa jurisprudência do 
TST, os documentos comuns às partes juntados nos 
autos por cópia simples sem autenticação, quando 
não impugnados, possuem valor probante.

(D) Em razão dos princípios da proteção e da hipossu-
ficiência do trabalhador que norteiam o Direito do 
Trabalho, não é admitida no processo trabalhista a 
inversão do ônus da prova.

(E) Conforme orientação jurisprudencial do TST, o fato 
de estar litigando ou de ter litigado contra o mesmo 
empregador torna suspeita a testemunha.

68. Relativamente ao sistema recursal no processo traba-
lhista, assinale a alternativa correta à luz da CLT e da 
jurisprudência do TST.

(A) De acordo com o TST, o efeito devolutivo em pro-
fundidade não se aplica ao recurso ordinário por 
expressa disposição legal, de modo que, consta-
tando a omissão da sentença no exame de um dos 
pedidos, o tribunal deverá declarar nulo o julgado 
e devolver os autos à origem para apreciação dos 
pedidos de forma integral.

(B) No processo trabalhista, a Fazenda Pública não 
possui prazo em dobro para alguns recursos, entre 
eles, para os embargos de declaração.

(C) São incabíveis, no processo do trabalho, embargos 
declaratórios com efeitos infringentes por disposição 
expressa da CLT, não sendo aplicáveis as regras do 
CPC na espécie.

(D) Da decisão de Tribunal Regional do Trabalho, em 
ação rescisória, é cabível recurso de revista para o 
Tribunal Superior do Trabalho.

(E) A tutela provisória concedida na sentença traba-
lhista é passível de impugnação mediante recurso 
ordinário.

65. Relativamente à terceirização de serviços, assinale a 
alternativa correta.

(A) De acordo com o STF, cabe ao trabalhador terceiri-
zado provar que o ente público falhou na fiscalização.

(B) Segundo a jurisprudência do TST, o inadimplemento 
das obrigações trabalhistas, por parte do empregador, 
implica a responsabilidade subsidiária do tomador dos 
serviços quanto àquelas obrigações, ainda que este 
não haja participado da relação processual.

(C) Recentemente o STF fixou a tese de que não há res-
ponsabilidade automática da administração pública, 
cabendo, no entanto, ao Poder Público, tomador de 
serviços, o ônus de comprovar que não houve culpa 
na fiscalização do contrato.

(D) De acordo com o TST, a responsabilidade subsi-
diária do tomador de serviços não abrange as 
verbas decorrentes da condenação referentes ao 
FGTS e às contribuições previdenciárias.

(E) O STF fixou entendimento de que a responsabilidade 
da administração pública nos casos de terceirização 
é subsidiária à do prestador de serviços, independen-
temente de culpa.

66. Assinale a alternativa correta sobre a revelia no processo 
do trabalho tendo como fundamento o que dispõe a CLT, 
bem como a jurisprudência do TST.

(A) O não comparecimento do reclamado à audiência de 
julgamento importa revelia sem o efeito de confissão 
quanto à matéria de fato, a qual poderá ser avaliada 
pelo juízo em observância ao princípio da verdade 
real.

(B) De acordo com entendimento sumulado do TST, a 
revelia na ação rescisória produz o efeito de confis-
são quanto à matéria fática não impugnada.

(C) A revelia produz o efeito da confissão quanto à 
matéria fática, ainda que, havendo pluralidade de  
reclamados, algum deles contestar a ação.

(D) A reclamada que se ausenta injustificadamente da 
audiência em que deveria apresentar defesa será 
declarada revel, ainda que presente seu advogado 
munido de procuração.

(E) O não comparecimento do reclamante à audiên-
cia de instrução e julgamento importa na confissão 
quanto à matéria de fato.
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71. De acordo com a Lei no 6.766/1979, que dispõe sobre 
o parcelamento do solo urbano e dá outras providên-
cias, os loteamentos deverão atender, pelo menos, entre 
outros, ao seguinte requisito:

(A) no caso de lotes integrantes de condomínio de lotes, 
poderão ser instituídas limitações administrativas e 
direitos reais sobre coisa alheia em benefício do po-
der público, da população em geral e da proteção 
da paisagem urbana, tais como servidões de passa-
gem, usufrutos e restrições à construção de muros.

(B) ao longo da faixa de domínio das ferrovias, será 
facultativo estabelecer a reserva de uma faixa não 
edificável de, no mínimo, 20 (vinte) metros de cada 
lado.

(C) em momento contemporâneo à elaboração do proje-
to de loteamento, o interessado poderá, a depender 
do caso e das circunstâncias, solicitar à prefeitura 
municipal ou ao Distrito Federal, se for o caso, que 
defina as diretrizes para o uso do solo, dos espa-
ços livres e das áreas reservadas para equipamento 
urbano e comunitário, dispensados, para esse fim, 
requerimento e planta do imóvel.

(D) definição, pela legislação estadual, para cada zona 
em que se divida o território municipal, dos usos per-
mitidos e dos índices urbanísticos de parcelamento 
e ocupação do solo, que incluirão, obrigatoriamente, 
as áreas máximas de lotes e os coeficientes mínimos 
de aproveitamento.

(E) redução da reserva de faixa não edificável, ao longo 
das faixas de domínio público das rodovias, de, no 
mínimo, 10 (dez) metros de cada lado, por lei com-
plementar municipal ou distrital que aprovar o plano 
de ação regional, até o limite mínimo de 6 (seis) 
metros de cada lado.

72. No que se relaciona ao estabelecimento de áreas verdes 
urbanas, um dos instrumentos com os quais o poder 
público municipal contará, entre outros, é

(A) o estabelecimento de previsão de áreas verdes, de 
no mínimo 10 (dez) metros quadrados, e de equipa-
mentos de acessibilidade nos loteamentos, empreen-
dimentos de natureza civil e industrial, e na implan-
tação de infraestrutura.

(B) o exercício do direito de servidão legal para aquisi-
ção de remanescentes florestais de uso preponde-
rante, nos termos de legislação complementar a ser 
editada.

(C) a usucapião para aquisição de remanescentes de 
áreas verdes relevantes.

(D) a transformação das Reservas Legais em áreas ver-
des nas expansões urbanas.

(E) a aplicação em áreas verdes de recursos provenien-
tes de tributos estaduais e municipais que recaiam 
sobre operações de créditos e aquisição imobiliária.

69. Nos termos do diploma celetista, assinale a alternativa 
correta sobre a liquidação de sentença e execução no 
processo do trabalho.

(A) No processo de execução trabalhista, penhorados 
os bens, o executado tem o prazo de 8 (oito) dias 
para apresentar embargos.

(B) Os embargos à execução possuem matéria de defesa 
restrita às alegações de cumprimento da decisão ou 
do acordo, quitação ou prescrição da dívida.

(C) Nos embargos à penhora, não é admitido ao execu-
tado impugnar a sentença de liquidação, pois esta 
somente é impugnável mediante recurso ordinário 
em momento próprio.

(D) O título judicial fundado em lei ou ato normativo 
declarados inconstitucionais pelo Supremo Tribu-
nal Federal não perdem sua exigibilidade de forma  
automática, devendo ser impugnados mediante 
ação rescisória específica.

(E) As matérias suscetíveis de serem alegadas nos em-
bargos à execução devem ser provadas de plano, 
sendo inadmissível arrolar testemunhas.

Direito ambiental e urbanístiCo

70. Para fins de regularização fundiária urbana (Reurb), 
segundo a Lei no 13.465/2017, tem-se que

(A) a legitimação fundiária constitui mecanismo de reco-
nhecimento da aquisição originária do direito real de 
habitação para fins de moradia sobre unidade imobi-
liária objeto da Reurb.

(B) os poderes públicos e órgãos ambientais formularão 
e desenvolverão no espaço urbano e rural as políti-
cas de suas competências de acordo com os prin-
cípios da justiça social e equidade intergeracional, 
buscando a ocupação do solo de maneira funcional, 
combinando seu uso de forma econômica.

(C) a identificação dos núcleos urbanos informais que 
devam ser regularizados, a organização deles e o 
asseguramento da prestação de serviços públicos 
aos seus ocupantes, de modo a melhorar as condi-
ções urbanísticas e ambientais em relação à situa-
ção de ocupação informal anterior, constitui um dos 
objetivos da Reurb.

(D) essa lei se aplica aos núcleos urbanos informais si-
tuados em áreas indispensáveis à segurança nacio-
nal ou de interesse da defesa, assim reconhecidas 
em regulamento do Poder Executivo federal.

(E) a Reurb de Interesse Social (Reurb-S), que é uma 
das modalidades da Reurb, constitui regularização 
fundiária aplicável aos núcleos urbanos informais 
ocupados por população de baixa renda ou com ca-
pacidade socioeconômica reduzida, assim declara-
dos em ato editado pelo Poder Executivo nacional.
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75. O Direito Ambiental Brasileiro é baseado em princípios 
fundamentais que orientam a interpretação e a imple-
mentação de normas legais relativas à proteção do meio 
ambiente.

À luz desses princípios, assinale a alternativa correta.

(A) O princípio da precaução é aplicável somente nos 
casos em que a certeza científica em relação aos 
danos ambientais é estabelecida.

(B) O princípio da informação estabelece que apenas 
órgãos governamentais têm o dever de fornecer 
informações ambientais à sociedade, não sendo 
exigida transparência por parte de empresas e 
empreendimentos privados.

(C) O princípio da função socioambiental da proprieda-
de delineia que o direito à propriedade pode ser res-
tringido quando sua utilização inflige danos ao meio 
ambiente, garantindo assim a proteção ambiental em 
benefício coletivo da comunidade.

(D) O princípio da participação popular estipula que 
somente órgãos governamentais e organizações 
ambientais devidamente registrados podem expres-
sar opiniões e participar de processos de tomada de 
decisão sobre questões ambientais.

(E) O princípio do poluidor-pagador afirma que a resti-
tuição por danos ao meio ambiente só pode ser bus-
cada após o estabelecimento da culpa por parte da 
entidade responsável pelo dano.

76. A Lei no 9.605/1998 trata, entre outros assuntos, das dis-
posições sobre a cooperação internacional no campo da 
proteção ambiental.

Sobre o tema, assinale a alternativa correta.

(A) O Brasil só poderá prestar cooperação internacional 
em matéria ambiental quando houver acordo especí-
fico com o país solicitante, não sendo possível a co-
laboração sem a existência de um tratado bilateral.

(B) A cooperação internacional é restrita a questões am-
bientais envolvendo produção de prova e exame de 
objetos e lugares.

(C) A solicitação de cooperação internacional deve ser 
dirigida diretamente ao Ministério do Meio Ambiente, 
que é responsável pelo processo.

(D) O sistema de comunicação estabelecido para faci-
litar o intercâmbio de informações ambientais deve 
ser exclusivamente utilizado para transmitir dados 
entre os órgãos judiciários de diferentes países, não 
abrangendo outros tipos de órgãos ou entidades.

(E) O Brasil poderá prestar cooperação internacional 
sem custos para o país solicitante, incluindo a pro-
dução de provas, exames de objetos e lugares e ou-
tras formas de assistência previstas pela legislação, 
desde que não infrinja a soberania nacional, a ordem 
pública e os bons costumes.

73. O Sistema Nacional de Unidades de Conservação da 
Natureza – SNUC, regido pela Lei no 9.985/2000, tem, 
entre outros, o objetivo de

(A) assegurar a participação efetiva das populações lo-
cais na criação, implantação e gestão das unidades 
de conservação.

(B) proporcionar meios e incentivos para atividades 
de pesquisa científica, estudos e monitoramento 
ambiental.

(C) prover os recursos naturais e artificiais importantes à 
subsistência de populações tradicionais, respeitada 
a valorização da cultura nacional.

(D) garantir às populações tradicionais cuja subsistência 
dependa da utilização de recursos naturais existen-
tes no interior das unidades de conservação meios 
de subsistência alternativos ou a justa indenização 
pelos recursos perdidos.

(E) contribuir para a preservação da diversidade bioló-
gica e dos recursos naturais, no território nacional e 
nos territórios jurisdicionais.

74. A empresa química Flota Ltda. realizou uma descarga não 
autorizada de efluentes perigosos em um curso-d’água, 
resultando em danos ambientais significativos. O inquéri-
to revelou que essa decisão foi tomada pelo conselho de 
administração da empresa, com a intenção de minimizar 
as despesas operacionais.

À luz desse contexto e de acordo com a legislação 
ambiental brasileira, assinale a alternativa correta.

(A) A empresa Flota Ltda. pode incorrer em responsa-
bilidade criminal, mas somente no caso de a legis-
lação estadual específica permitir a penalização de 
pessoas jurídicas.

(B) Somente os conselheiros da empresa Flota Ltda. 
que estiveram envolvidos na decisão podem assumir 
responsabilidade criminal, pois a legislação nacional 
não sanciona pessoas jurídicas com penalidades 
criminais.

(C) A responsabilidade criminal da empresa Flota. Ltda 
depende de uma condenação administrativa prévia, 
pois a legislação ambiental determina o esgota-
mento dos meios administrativos antes do processo 
criminal.

(D) Tanto a empresa Flota Ltda. quanto os diretores 
responsáveis podem incorrer em responsabilidade 
criminal, desde que a infração tenha sido executada 
em benefício da pessoa jurídica.

(E) A empresa Flota Ltda. não pode incorrer em respon-
sabilidade criminal, pois somente pessoas físicas 
podem ser responsabilizadas criminalmente por 
infrações ambientais.
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79. Lucas é médico e possui um seguro de responsabilida-
de civil profissional contratado com a seguradora ABC, 
que cobre eventuais indenizações decorrentes de erros  
médicos, até o limite de R$ 500.000,00 por sinistro.  
Durante um procedimento cirúrgico, Lucas comete 
um erro que resulta em sequelas permanentes para o  
paciente, o qual ingressa com uma ação judicial contra 
o médico, pleiteando R$ 400.000,00 por danos morais e 
materiais. Após a condenação, Lucas aciona sua segura-
dora para que esta arque com a indenização, conforme 
previsto na apólice.

O prazo de um ano para que Lucas acione a seguradora 
ABC deve ser contado da data

(A) da citação para responder à ação de indenização 
proposta pelo paciente prejudicado.

(B) do pagamento da indenização ao paciente, ainda 
que sem anuência da seguradora ABC.

(C) da ciência das sequelas permanentes do paciente.

(D) do procedimento cirúrgico realizado.

(E) da sentença que condenou Lucas ao pagamento da 
indenização.

80. Pedro e Marcos contraíram juntos uma dívida de  
R$ 30.000,00 junto ao Banco XPTO, assumindo respon-
sabilidade solidária pelo pagamento. No entanto, para 
substituir a obrigação anterior, P edro propõe ao Banco 
XPTO uma nova obrigação, na qual se compromete a 
pagar sozinho o valor devido, mas de forma parcelada e 
com novos prazos e condições.

Diante da situação hipotética, assinale a alternativa 
 correta.

(A) Se Pedro se tornar insolvente, o Banco XPTO tem 
direito a ação regressiva contra Marcos, indepen-
dentemente da demonstração de má-fé.

(B) Em regra, a novação não extingue eventuais garan-
tias dadas por Pedro e Marcos.

(C) Somente sobre os bens de Pedro subsistem as pre-
ferências e garantias do crédito novado, e Marcos 
fica por esse fato exonerado.

(D) É necessário que o Banco XPTO demonstre o ânimo 
de novar a obrigação de forma expressa para que se 
forme a nova obrigação.

(E) Para que ocorra a novação é necessário o consenti-
mento de Marcos.

77. Francisca, residente em uma área urbana, ocupa um 
imóvel de 200 (duzentos) metros quadrados, onde mora 
com seu marido e filhos, sem oposição e de forma ininter-
rupta, há 6 (seis) anos. Ela não é proprietária de nenhum 
outro imóvel, seja urbano ou rural, e deseja formalizar a 
aquisição do imóvel por meio de usucapião.

Considerando a legislação aplicável à usucapião espe-
cial urbana, assinale a alternativa correta.

(A) A usucapião especial urbana pode ser pleiteada, 
mas Francisca não terá os benefícios da justiça e da 
assistência judiciária gratuita.

(B) A usucapião especial urbana pode ser requerida, 
pois os requisitos da lei são atendidos, e a usucapião 
será declarada pelo juiz, sendo registrada no cartório 
de registro de imóveis.

(C) Como a área ocupada é de 200 (duzentos) metros 
quadrados, a usucapião não será possível, pois 
a área mínima exigida para a usucapião especial 
urbana é de 250 (duzentos e cinquenta) metros 
quadrados.

(D) A solicitação de usucapião especial urbana não é 
possível, pois a lei exige 10 (dez) anos de posse 
contínua.

(E) O imóvel pode ser adquirido por meio de usucapião 
especial urbana, pois Francisca preenche os requisi-
tos de tempo e posse, mas o título de domínio deve-
rá ser conferido ao marido dela.

Direito Civil e emPresarial

78. Ana e Bruno são irmãos e proprietários de um imóvel 
comercial no centro da cidade. Precisando de dinheir o, 
decidem vendê-lo para Carlos por R$ 200.000,00. No 
contrato, ambos os irmãos comprometem-se solida-
riamente a entregar o imóvel livre de quaisquer ônus e 
i mpedimentos. Alguns dias depois, descobre-se que Ana, 
no momento da assinatura do contrato, estava sob o efei-
to de forte medicação, que prejudicava sua capacidade 
de entendimento e manifestação de vontade.

Diante da situação hipotética, é correto afirmar que o 
n egócio jurídico celebrado

(A) é anulável, sendo certo que a anulabilidade depende 
do julgamento por sentença para ter efeito.

(B) pode ser declarado anulável de ofício pelo juiz.

(C) pode ser anulado em até 4 (quatro) anos contados 
da data de sua celebração.

(D) é nulo, sendo certo que a nulidade aproveita a qual-
quer interessado.

(E) é nulo, mas pode ser confirmado pelas partes, res-
salvado direito de terceiro.
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83. Tatiana, sobrinha do Prefeito do Município Z, deseja abrir 
uma pequena cafeteria e, para isso, precisa de uma 
l icença municipal de funcionamento. Ela protocola o pedi-
do junto à Prefeitura, apresentando todos os documentos  
exigidos. O prazo legal para a análise do pedido é de  
30 dias, mas, passados 45 dias, Tatiana não recebe  
nenhuma resposta da Prefeitura.

Diante da situação hipotética, assinale a alternativa  
correta.

(A) Tatiana deve ingressar com uma ação judicial para 
obrigar a Prefeitura a analisar seu pedido, pois a  
ausência de resposta não gera efeitos jurídicos  
automáticos.

(B) Tatiana não pode iniciar suas atividades enquanto 
não receber uma resposta expressa da Prefeitura, 
pois a aprovação tácita não é reconhecida na legis-
lação brasileira.

(C) Como a Prefeitura não respondeu dentro do prazo 
estabelecido, a licença é considerada automatica-
mente concedida por aprovação tácita, e Tatiana 
pode abrir sua cafeteria legalmente.

(D) A aprovação tácita não se aplica ao caso de Tatiana, 
uma vez que ela é sobrinha do prefeito.

(E) A aprovação tácita só se aplica a atividades de baixo 
risco, independentemente da relação de parentesco, 
e como Tatiana abrirá uma cafeteria, ela pode operar 
sem necessidade de resposta formal.

84. A empresa BCD Ltda. é uma sociedade limitada com-
posta de três sócios: Bruno, Carla e Diego. A sociedade, 
cujo contrato social não previu regência supletiva pelas 
normas da sociedade anônima, foi constituída por prazo 
indeterminado e atua no setor de tecnologia. Após cinco 
anos de operação, Diego decide que deseja retirar-se da 
sociedade para investir em um novo negócio.

Diante da situação hipotética, assinale a alternativa  
correta.

(A) Diego deve notificar Bruno e Carla com antecedên-
cia mínima de 60 (sessenta) dias.

(B) Até um ano após a notificação de Diego, Bruno e 
Carla podem optar pela dissolução da sociedade.

(C) Para que não haja a dissolução da sociedade, Bruno 
e Carla deverão suprir o valor da quota de Diego.

(D) A retirada de Diego o exime da responsabilidade pe-
las obrigações sociais anteriores, caso a sociedade 
não seja dissolvida.

(E) Bruno e Carla devem autorizar a saída de Diego para 
que ele faça jus ao recebimento do valor da quota 
em dinheiro.

81. Matilde contratou um seguro de vida e indicou sua irmã 
Clotilde como beneficiária. No ato da contratação, Matild e 
omitiu, de má-fé, que havia sido diagnosticada com uma 
doença cardíaca grave. Três anos depois, Matilde faleceu 
em decorrência dessa doença. Quando Clotilde solicitou 
o pagamento da indenização, a seguradora recusou-se a 
indenizá-la sob a alegação de omissão de informações 
essenciais no momento da contratação.

Diante da situação hipotética, assinale a alternativa  
correta.

(A) Clotilde tem direito à indenização integral, pois a 
s eguradora não pode se recusar a pagar o benefício 
com base em uma omissão que não foi detectada na 
contratação.

(B) A seguradora pode negar a indenização automatica-
mente, mesmo sem comprovar a má-fé, desde que a 
omissão de Matilde influencie na aceitação do segu-
ro ou no cálculo do prêmio.

(C) A recusa da seguradora é inválida, pois, como Matil-
de pagou os prêmios regularmente por mais de dois 
anos, a omissão perde relevância e o seguro deve 
ser pago.

(D) A seguradora não pode negar o pagamento, mas 
pode reduzir o valor da indenização proporcional-
mente ao risco não informado, ainda que tenha havi-
do má-fé de Matilde.

(E) A recusa da seguradora somente será válida se ficar 
demonstrado que Matilde agiu com má-fé ao omitir 
a doença preexistente no momento da contratação.

82. Carlos é proprietário de um terreno na cidade de 
C ampinas, onde construiu uma casa térrea de 80 m2, 
com uma piscina e uma churrasqueira. Sua sobrinha, 
J úlia, deseja construir sua própria moradia, mas não 
possui recursos para adquirir um terreno. Para ajudá-la, 
C arlos decide ceder a Júlia o d ireito de construir sobre a 
laje de sua casa, garantindo a ela um direito real sobre a 
nova unidade habitacional.

Diante da situação hipotética, assinale a alternativa  
correta.

(A) Eventual ruína da casa de Carlos implica extinção 
do direito real de laje, ainda que a casa seja recons-
truída imediatamente.

(B) As despesas necessárias à conservação e à fruição 
da piscina e da churrasqueira serão partilhadas entre 
Carlos e Júlia, na proporção que venha a ser estipu-
lada em contrato.

(C) Com a constituição da laje, Júlia passa a ter parti-
cipação proporcional na piscina e na churrasqueira, 
bem como passa a ter uma fração ideal do terreno.

(D) Júlia responderá pelos encargos e tributos que inci-
direm sobre a sua unidade, bem como pelo valor pro-
porcional das áreas da piscina e da churrasqueira.

(E) Júlia poderá ceder a superfície de sua construção 
para a instituição de um sucessivo direito real de laje, 
ainda que sem autorização expressa de Carlos, des-
de que respeitadas as posturas edilícias e urbanísti-
cas vigentes.
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87. De acordo com a Lei Federal no 4.320/64, a despesa será 
classificada nas seguintes categorias econômicas:

(A) despesas de custeio, transferências correntes, inves-
timentos, inversões financeiras e transferências de 
capital.

(B) operações de crédito, superávit do orçamento cor-
rente, derivadas ou tributárias, patrimoniais ou indus-
triais e inversões financeiras.

(C) transferências de capital, operações de crédito, ori-
ginárias ou patrimoniais, outras despesas de capital 
e investimentos.

(D) transferências correntes, operações de crédito, 
amortizações de empréstimos, alienação de bens e 
transferências de capital.

(E) inversões financeiras, amortizações de empréstimos, 
originárias ou patrimoniais, derivadas ou tributárias e 
patrimoniais ou industriais.

88. A destinação de recursos para, direta ou indiretamente, 
cobrir necessidades de pessoas físicas ou déficits de 
pessoas jurídicas deverá ser autorizada por lei especí-
fica, atender às condições estabelecidas na lei de diretri-
zes orçamentárias e estar prevista no orçamento ou em 
seus créditos adicionais, conforme previsto na Lei Com-
plementar no 101/2000.

A esse respeito, assinale a alternativa que se apresenta 
em conformidade com a referida lei.

(A) A prevenção de insolvência e outros riscos ficará a 
cargo do Banco Central do Brasil e pelas instituições 
do Sistema Financeiro Nacional, na forma da lei,  
podendo, o Banco Central do Brasil conceder às  
instituições financeiras operações de redesconto e 
de empréstimos de prazo inferior a doze meses.

(B) Independem de autorização em lei específica as 
prorrogações e composições de dívidas decorrentes 
de operações de crédito, bem como a concessão de 
empréstimos ou financiamentos em desacordo com 
a lei orçamentária anual, sendo o subsídio corres-
pondente consignado contratualmente pelas partes.

(C) Na concessão de crédito por ente da Federação a 
pessoa física, ou jurídica, que esteja sob seu controle 
direto ou indireto, os encargos financeiros, comis-
sões e despesas congêneres não serão inferiores 
aos definidos em lei ou ao custo de captação.

(D) Compreende-se incluída a concessão de emprésti-
mos, financiamentos e refinanciamentos, inclusive 
as respectivas prorrogações e a composição de dívi-
das, a concessão de subvenções e a participação 
em constituição ou aumento de capital.

(E) Salvo disposição contratual específica, não poderão 
ser utilizados recursos públicos, inclusive de opera-
ções de crédito, para socorrer instituições do Sistema 
Financeiro Nacional, ainda que mediante a concessão 
de empréstimos de recuperação ou financiamentos 
para mudança de controle acionário.

85. A empresa Construções Ltda., após enfrentar grandes 
dificuldades financeiras, teve sua falência decretada. O 
juiz nomeou um administrador judicial, responsável por 
gerir os bens da massa falida e conduzir o processo. Du-
rante a apuração dos créditos, constatou-se que parte 
significativa das dívidas da empresa era considerada de 
difícil recebimento. Diante desse cenário, o administra-
dor judicial, sem consultar o Comitê de Credores ou o 
juiz, decidiu conceder um abatimento nas dívidas a fim 
de facilitar a liquidação dos bens. No entanto, um dos 
credores, inconformado, levou o caso ao conhecimento 
do juízo falimentar.

Considerando a situação hipotética, assinale a alternati-
va correta.

(A) O administrador judicial agiu corretamente, pois tem 
autonomia para conceder abatimentos em dívidas da 
massa falida quando considerar necessário para via-
bilizar o pagamento dos credores.

(B) A concessão de abatimento em dívidas de difícil re-
cebimento é permitida ao administrador judicial, des-
de que seja justificada por escrito e homologada pelo 
Comitê de Credores.

(C) O administrador judicial somente poderia conceder 
abatimentos de dívidas da massa falida mediante 
autorização judicial, após ouvidos o Comitê e o de-
vedor no prazo comum de dois dias.

(D) O administrador judicial pode decidir sobre conces-
sões de abatimento de dívidas da massa falida de 
forma independente, mas deve informar o juízo pos-
teriormente para ratificação.

(E) Caso o administrador judicial cometa irregularidades 
na condução do processo, poderá ser penalizado com 
multa, mas não pode ser destituído de suas funções.

Direito FinanCeiro

86. Segundo a Constituição Federal do Brasil, a lei de diretri-
zes orçamentárias compreenderá as metas e prioridades 
da administração pública federal, estabelecerá as diretri-
zes de política fiscal e respectivas metas, em consonân-
cia com trajetória sustentável da dívida pública, orientará 
a elaboração da lei orçamentária anual, disporá sobre 
as alterações na legislação tributária e estabelecerá a 
polí tica de aplicação das agências financeiras oficiais de  
fomento, competindo ao Poder Executivo publicar em até

(A) quarenta e cinco dias, após o encerramento de cada bi-
mestre, relatório resumido da execução orçamentária.

(B) noventa dias, após o encerramento de cada bimes-
tre, relatório resumido da execução orçamentária.

(C) sessenta dias, após o encerramento de cada bimes-
tre, relatório resumido da execução orçamentária.

(D) quinze dias, após o encerramento de cada bimestre, 
relatório resumido da execução orçamentária.

(E) trinta dias, após o encerramento de cada bimestre, 
relatório resumido da execução orçamentária.
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90. Considere que José comprou de Jerônimo – primeiro pro-
prietário – um imóvel localizado na zona rural, em uma 
altitude superior a 1.800 m (mil e oitocentos metros), por 
preço inferior ao costumeiramente praticado no mercado. 
A oferta era tão significativa que José não se atentou aos 
detalhes do bem. Após a tradição do imóvel, quando José 
foi investido também na posse, notou a degradação pre-
sente: desmatamento da floresta, contaminação do lago 
com mercúrio e utilização de parte do terreno como depó-
sito de lixo orgânico. Com o fim de se livrar do problema, 
imediatamente colocou o imóvel à venda. No entanto, o 
bem só foi vendido dois anos depois, a Luciano. Após 
dois anos da venda do imóvel, enquanto Luciano ainda 
era proprietário, José foi citado em uma ação de respon-
sabilidade civil por danos causados ao meio ambiente 
proposta pelo Ministério Público do Estado.

Com base na situação hipotética apresentada e na 
j urisprudência do Superior Tribunal de Justiça, assinale 
a alternativa correta.

(A) A responsabilidade civil ambiental é do tipo integral, 
mas, para sua configuração, devem estar presentes 
a conduta, o nexo de causalidade e o dano, de for-
ma que o único a ser responsabilizado civilmente é 
J erônimo, o primeiro proprietário do bem.

(B) Como a reparação dos danos ambientais é conside-
rada como propter rem, o único legitimado passivo 
da ação de responsabilidade civil por danos cau-
sados ao meio ambiente é Luciano, na medida em 
que a natureza propter rem afasta a solidariedade da 
obrigação ambiental.

(C) José pode ser responsabilizado civilmente pelos 
danos causados ao meio ambiente, pois, além de a 
obrigação ambiental ser objetiva, caracterizada pela 
solidariedade e ter caráter ambulatorial, ele recaiu na 
prática de omissão ilícita.

(D) A ação de responsabilidade civil por danos causados 
ao meio ambiente proposta pelo Ministério Público 
do Estado será extinta sem resolução do mérito, 
pois, como o imóvel está localizado na zona rural, a 
legitimidade ativa é concorrente do Ministério Públi-
co Federal ou da União.

(E) A ação de responsabilidade civil por danos causados 
ao meio ambiente proposta pelo Ministério Público 
do Estado será julgada improcedente, pois o imóvel 
comprado por José não é considerado como área 
de preservação permanente, nos termos do Código 
Florestal.

Direitos DiFusos e Coletivos

89. Ivan é proprietário de um imóvel urbano de 5.000 m2  
(cinco mil metros quadrados) no Município X e deseja 
ser o responsável por realizar a implantação do parcela-
mento do solo. Para tanto, em conformidade com as dire-
trizes para uso do solo, elaborou projeto de loteamento, 
o qual foi protocolado na Prefeitura Municipal no dia 2 de 
junho de 2025, com o fim de obter a aprovação. Passados  
60 (sessenta) dias da data do protocolo, não houve qual-
quer manifestação do Poder Público; consequentemente, 
Ivan presumiu que o projeto estava aprovado. Visando 
a dar mais credibilidade para seu empreendimento, ele 
deseja submeter o loteamento ao regime de afetação.

Com base na situação hipotética apresentada e no dis-
posto na Lei de Parcelamento do Solo Urbano, assinale 
a alternativa correta.

(A) O projeto de loteamento apresentado por Ivan será 
considerado aprovado pela Prefeitura se previr 
i nfraestrutura básica composta, pelo menos, por vias 
de circulação, escoamento de águas pluviais, rede 
de abastecimento de água potável e esgotamento 
s anitário. No entanto, para que seja constituído o 
patrimônio de afetação, Ivan deverá contratar insti-
tuição financiadora da infraestrutura.

(B) Ivan atuou em desconformidade com o que deter-
mina a legislação, pois, por ser pessoa física, não 
pode ser considerado empreendedor para fins de 
parcelamento do solo urbano. Deveria, portanto, 
ter contratado uma pessoa jurídica para executar 
o parcelamento, uma vez que essa deverá consti-
tuir o p atrimônio de afetação mediante inscrição, no 
R egistro de Imóveis, de termo firmado por Ivan.

(C) Se a legislação do Município X for omissa, a Pre-
feitura tem o prazo de 180 (cento e oitenta) dias 
para aprovar o projeto, e, após transcorrido o prazo 
sem manifestação, ele será considerado rejeitado e 
Ivan será indenizado por eventuais danos derivados  
da omissão.

(D) Em face do silêncio da administração, o projeto foi 
aprovado, de forma que se pode presumir que os 
lotes têm área mínima de 150 m² (cento e cinquen-
ta metros quadrados) e frente mínima de 5 m (cinco 
metros), e que as vias de loteamento se articulam 
com as vias adjacentes oficiais, existentes ou pro-
jetadas, e harmonizam-se com a topografia local. 
Para que o patrimônio de afetação seja válido, Ivan 
d everá manter apartados os bens e direitos objeto de 
cada loteamento.

(E) Caso Ivan realmente deseje submeter o loteament o 
ao regime de afetação, caberá a ele manter e 
m ovimentar os recursos financeiros do patrimônio de 
afetação em pelo menos 1 (uma) conta de depósi-
to aberta especificamente para tal fim e entregar à 
C omissão de Representantes balancetes coinciden-
tes com o trimestre civil, relativos a cada patrimônio 
de afetação.
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93. A respeito da Lei Maria da Penha, é correto afirmar:

(A) a violência moral se caracteriza como qualquer con-
duta que cause dano emocional e diminuição da 
a utoestima da vítima ou que lhe prejudique e per-
turbe o pleno desenvolvimento.

(B) para ser aplicada, depende que o agressor tenha coa-
bitado com a ofendida e que entre eles já tenha exis-
tido uma relação íntima de afeto, ainda que breve.

(C) o promotor de justiça assegurará, à mulher em situa-
ção de violência doméstica, manutenção do víncul o 
trabalhista, quando necessário o afastamento do 
l ocal de trabalho, por até doze meses.

(D) o Supremo Tribunal Federal decidiu que ela pode 
ser aplicada às relações afetivo-familiares de casais 
homoafetivos do sexo masculino ou que envolvam 
travestis e mulheres transexuais.

(E) a ofendida tem a opção de propor ação de divór-
cio ou de dissolução de união estável no Juizado 
de V iolência Doméstica e Familiar contra a Mulher, 
incluindo-se em tal competência a pretensão relacio-
nada à partilha de bens.

norma instituCional Da  
ProCuraDoria Geral Do muniCíPio

94. Semerval é funcionário público estável do município de 
Campinas. Todavia, o seu cargo foi extinto. Consideran-
do essa situação hipotética, nos moldes do que dispõe 
o Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de 
Campinas – Lei Municipal no 1.399/1955, é correto afir-
mar que Semerval

(A) será colocado em disponibilidade até ser aproveita-
do em outro cargo de natureza e vencimento compa-
tíveis com o que ocupava.

(B) deverá ser afastado, com remuneração proporcional 
ao tempo de serviço, mas terá direito a ser reaprovei-
tado se o seu cargo for restabelecido.

(C) ficará em disponibilidade, por tempo indeterminado, 
podendo retornar ao serviço público apenas se o seu 
cargo for restabelecido.

(D) deverá ser aposentado, com proventos proporcionais 
ao tempo de efetivo exercício no serviço público.

(E) será demitido, com direito à indenização equivalente 
ao valor de um ano de seus vencimentos, com base 
na sua última remuneração.

91. Daniel é policial militar no Estado X e, na última segun-
da-feira, durante seu regular expediente, foi atingido por 
disparo acidental em razão de defeito na sua arma de 
fogo, que estava com falha de fabricação. Em virtude 
do acidente sofrido, Daniel deseja ajuizar ação de inde-
nização por danos morais e materiais em face da fabri-
cante do armamento.

Com base na situação hipotética apresentada, na juris-
prudência do Superior Tribunal de Justiça e no disposto 
no Código de Defesa do Consumidor, assinale a alterna-
tiva correta.

(A) Daniel estará equivocado ao ajuizar a ação de inde-
nização por danos morais e materiais em face da 
fabricante do armamento, pois somente a Fazenda 
Pública do Estado X se enquadra como consumidora 
na situação apresentada.

(B) Daniel pode ser considerado como consumidor por 
equiparação e deve ser aplicada a teoria do fato do 
produto, dispondo de prazo prescricional quinquenal 
para ajuizar a ação pretendida.

(C) A responsabilidade da fabricante do armamento 
deve ser analisada sob a perspectiva da teoria do 
vício do produto, e Daniel tem o prazo decadencial 
de cinco anos para ajuizar a ação.

(D) Daniel não pode basear sua demanda nos termos do 
Código de Defesa do Consumidor, pois se trata de 
situação regulada exclusivamente pelo Código Civil, 
já que nem ele nem a Fazenda Pública podem ser 
considerados como consumidores.

(E) Como foi a Fazenda Pública quem comprou direta-
mente o armamento, Daniel deverá ajuizar a ação 
de responsabilidade civil exclusivamente em face do 
poder público e no prazo prescricional trienal.

92. A respeito do Termo de Compromisso de Ajustamento de 
Conduta (TAC), é correto afirmar:

(A) em decorrência da ausência de previsão legal, 
não se admite a celebração de nenhum TAC que 
e nvolva direitos individuais homogêneos ou coleti-
vos stricto sensu.

(B) é possível firmar um TAC antes, durante ou após o 
processo coletivo, por exemplo, na fase executiva  
da demanda.

(C) foi instituído no ordenamento jurídico brasileiro por 
meio de previsão na Lei de Ação Popular.

(D) em face do princípio da indisponibilidade do inte-
resse coletivo, o TAC pode envolver exclusivamente 
pretensões inibitórias.

(E) o compromisso de ajustamento de conduta extra-
judicial tem legitimidade ampla, podendo ser firmado 
pelos órgãos públicos, pelas associações legitima-
mente constituídas há pelo menos dois anos ou pelo 
Ministério Público.
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97. Na hipótese de um cidadão protocolar pedido de aces-
so a informações à Prefeitura Municipal de Campinas, o 
Decreto Municipal no 22.170/2022 estabelece que

(A) o serviço de busca e fornecimento da informação é 
gratuito, devendo o órgão público custear eventual 
fornecimento de mídia digital.

(B) informado o extravio da informação solicitada, deve-
rá o interessado requisitar abertura de inquérito poli-
cial para apurar o ocorrido.

(C) o prazo máximo para o trâmite do pedido e a disponi-
bilização da informação solicitada será de 20 (vinte) 
dias.

(D) será negada a informação já disponível em registros 
de perguntas frequentes ou dos arquivos de informa-
ções prestadas.

(E) a informação será disponibilizada em outro formato, 
às custas do interessado, na impossibilidade de dis-
ponibilização no formato optado no ato da solicitação.

98. Stênio tem direito a receber do Município de Campinas 
valor referente a um pagamento de tributo feito em dupli-
cidade para os cofres municipais. Nesse sentido, preten-
de solicitar a restituição desse valor perante a Fazenda 
Municipal. Nessa situação hipotética, considerando o dis-
posto na Lei Municipal no 13.104/2007, é correto afirmar 
que

(A) compete ao Diretor do Departamento responsável 
pelo controle e arrecadação, independentemente do 
valor postulado, decidir quanto à forma que se pro-
cessará a repetição do indébito tributário.

(B) Stênio deverá recorrer ao Poder Judiciário para obter 
a restituição do valor em razão de se tratar de tributo, 
não podendo a Fazenda Municipal proceder a resti-
tuição em razão da vedação de renúncia de receita.

(C) cabe à Procuradoria Fiscal do Município, com base 
no lançamento do tributo, indeferir o pedido de res-
tituição ou reconhecer, em despacho fundamentado, 
o direito ao crédito tributário indevidamente pago.

(D) o Diretor do Departamento de controle e arrecada-
ção deverá determinar a devolução direta na conta 
bancária de Stênio se a importância a ser restituída 
for menor que o custo processual e administrativo.

(E) Stênio, se eventualmente for sujeito passivo com 
débito de qualquer origem, não pode receber da Fa-
zenda Municipal a restituição, mas poderá postular 
autorização para a compensação tributária.

95. Considerando o disposto na Lei Complementar 
no 255/2020, a respeito da procurador-geral adjunto é 
correto afirmar que

(A) tem por atribuição organizar, manter e atualizar 
a documentação legal da Administração Pública 
Municipal.

(B) será designado pelo procurador-geral do município, 
dentre os procuradores que estejam em efetivo exer-
cício há pelo menos 10 anos na carreira.

(C) será designado pelo prefeito, em cargo em comis-
são, dentre integrantes da carreira indicados em lista 
tríplice pelo procurador-geral do município.

(D) tem a competência para processar as infrações fun-
cionais cometidas por agentes públicos e analisar 
requerimentos indenizatórios.

(E) é competente para chefiar a Assessoria Técnica de 
Gabinete e o Núcleo de Apoio Técnico, Cálculos e 
Perícias.

96. A Lei Municipal no 15.963/2020 prevê a possibilidade 
de abertura de período de consulta pública no processo 
administrativo. Considerando essa previsão legal, assi-
nale a alternativa correta a respeito do assunto.

(A) Não havendo matéria sigilosa no processo adminis-
trativo, poderá ser aberto, pelo órgão competente, o 
período de consulta pública para terceiros que dele 
participarão na condição de interessado do processo.

(B) O comparecimento à consulta pública implica ao 
terceiro que nela comparecer a condição de interes-
sado do processo, mas não lhe confere o direito de 
obter da Administração resposta às suas alegações.

(C) A consulta pública no processo administrativo que 
envolver assunto de interesse geral será objeto de 
divulgação pelos meios oficiais, para que pessoas 
físicas ou jurídicas possam examinar os autos e ofe-
recer alegações escritas.

(D) A abertura de consulta pública pode ocorrer quando 
a matéria do processo administrativo envolver as-
sunto de interesse geral, mas o terceiro interessado 
deverá comprovar interesse direto na sua decisão.

(E) A consulta pública poderá ser autorizada pela autori-
dade competente em qualquer tipo de processo ad-
ministrativo, desde que com o prévio consentimento 
de todos os envolvidos e que não haja prejuízo à 
parte interessada.
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99. Assinale a alternativa que está em conformidade com as 
normas referentes à Tomada de Contas Especial (TCE), 
nos moldes da Instrução Normativa TCU no 98/2024.

(A) Diante da prática de ato ilegal, ilegítimo ou antie-
conômico, ainda que não haja a caracterização do 
dano ao erário, a autoridade competente deve ime-
diatamente promover a instauração da tomada de 
contas especial.

(B) Fica dispensada a instauração da tomada de contas 
especial, entre outras hipóteses, se houver transcor-
rido prazo superior a cinco anos entre a data prová-
vel de ocorrência do dano e a primeira notificação 
dos responsáveis.

(C) Quando da transição de mandatos, nos casos de 
omissão, a corresponsabilidade do sucessor alcança 
todos os débitos relacionados a recursos geridos por 
seu antecessor, ainda que tenham sido geridos inte-
gralmente por este último.

(D) Na hipótese de ocorrência de graves irregularidades 
ou ilegalidades de que não resultem danos ao Erário, 
a autoridade administrativa ou o órgão de controle 
interno deverão representar os fatos ao Tribunal de 
Contas da União.

(E) As tomadas de contas especiais devem, obrigatoria-
mente, ser encaminhadas ao Tribunal de Contas da 
União, ainda que tenha ocorrido o recolhimento do 
débito apurado, com seus consectários legais.

100. Assinale a alternativa que está de acordo com o disposto 
no Guia Lilás (Orientações para prevenção e enfrenta-
mento ao assédio moral e sexual e à discriminação no 
governo federal).

(A) O comportamento de interromper constantemente 
mulheres no ambiente de trabalho e/ou em ativida-
des relacionadas ao trabalho, por ser direcionado à 
mulher, é considerado assédio sexual.

(B) O denominado assédio moral horizontal ou “bullying 
hexagonal” ocorre quando o assédio é praticado 
entre pessoas de mesma hierarquia dentro do am-
biente de trabalho.

(C) A conduta de criticar a vida privada, as preferências 
ou as convicções pessoais ou políticas de um ser-
vidor poderá ser considerada assédio moral, desde 
que praticado por um superior hierárquico.

(D) Tratar mulheres de forma infantilizada e/ou condes-
cendente, com apresentação de explicações e/ou 
opiniões não solicitadas não é considerado assédio 
moral quando praticado esporadicamente.

(E) Para que fique caracterizado o assédio moral, a 
conduta deve ser praticada durante a jornada de 
trabalho, não ficando caracterizado o assédio se a 
conduta ocorre fora dela.
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